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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº PE007/2024 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289/23, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, torna público a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº PE007/2024, cujo objeto é: Contratação de 
empresa de engenharia para conclusão de creche tipo 1, do programa Pró infância do 
FNDE no município de Tanhaçu. O pregão será realizado no site www.licitacoes-e.com.br, 
na qual encontra se o edital completo. Demais publicações e Edital deste processo serão 
divulgados no site Diário Oficial do município: 
https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-tanhacu. RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: de 16/02/2024 a partir das 17h:45min até 01/03/2024 as 08h30min. Inicio 
da sessão de disputa eletrônica: 01/03/2024 às 09h30min. Informações no e-mail 
tanhaculicitacao@gmail.com. Joao Francisco Santos - Prefeito Municipal. 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº PE008/2024 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289/23, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, Decreto Federal 
11.462/23 que dispõe sobre o sistema de Registro de Preços, e Decreto 285/2017 que 
regulamenta o Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, torna público a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº PE008/2024, cujo objeto é: Registro de 
Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e Saneantes 
para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu. O 
pregão será realizado no site www.licitacoes-e.com.br, na qual encontra se o edital 
completo. Demais publicações e Edital deste processo serão divulgados no site Diário 
Oficial do município: https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-tanhacu. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 16/02/2024 a partir das 17h:45min até 
28/02/2024 as 08h30min. Inicio da sessão de disputa eletrônica: 28/02/2024 às 09h00min. 
Informações no e-mail tanhaculicitacao@gmail.com. Joao Francisco Santos - Prefeito 
Municipal. 
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Pregão eletrônico 007/2024 

 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa de engenharia para conclusão de creche 
tipo 1, do programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu. 
  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.042.667,45 (dois milhões quarenta e dois mil seiscentos e sessenta e sete reais e 

quarenta e cinco centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 01/03/2024 às 09h:30min 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

 

MODO DE DISPUTA: 

aberto  

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

 

Agente de Contratação: LEILA CRISTINA SILVA PEREIRA 
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EDITAL  

MUNICÍPIO DE TANHAÇU  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

(Processo Administrativo n°008/2024) 

 

Torna-se público que o(a) município de TANHAÇU , por meio do(a) Comissão permanente de 

licitação, sediado(a) na Praça Deputado Luís Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da 

Bahia, CEP 46.660-000,  realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa de engenharia para conclusão 

de creche tipo 1, do programa Pró infância do FNDE conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. A licitação será realizada em único item. 

1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

1.6. Não poderão disputar esta licitação: 

1.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

1.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

1.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

1.7. O impedimento de que trata o item 1.6.4 será também aplicada ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

1.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 1.6.2 e 1.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

1.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

1.10. O disposto nos itens 1.6.2 e 1.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

1.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.12. A vedação de que trata o item 1.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Na presente licitação, a fase de propostas e lances e de julgamento sucederá a fase de 

habilitação. 

2.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

2.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

2.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

2.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e. 

2.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço;  

2.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 2.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

2.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

2.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
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3.1.1. Valor total do objeto desta licitação; 

3.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

3.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

3.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
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4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/global  

4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1.000.00 (um mil reais) 

4.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

4.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

4.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela comissão de 

contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

4.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

4.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 
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4.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

4.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

4.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

4.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.20.2.2. Empresas brasileiras; 

4.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

4.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

4.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

4.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

4.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.5 deste edital. 

5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

5.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

5.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

5.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

5.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

5.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

5.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

5.12.   planil a po er   ser a  sta a pelo  ornece or, no pra o in ica o pelo siste a,  es e   e 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
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6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins  e assinat ra  o contrato o   a ata  e registro  e preços, os  oc  entos exigi os para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia autenticada por servidor pertencente à administração ou por envio de 

documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

6.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

6.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado até o dia 22/02/2024 deverá agendar previamente pelo e-

mail tanhaculicitacao@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 
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6.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

6.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

6.9.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

6.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.10.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, os documentos de habilitação 

juntamente com a proposta de preços, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

deverão ser juntados na plataforma juntamente com a proposta de preços, que será verificado 

pela Agente de contratação, após a fase de lances. 

6.11. Após o encerramento da fase de lances e verificação dos documentos para habilitação, 

não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

6.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em chat da plataforma do Banco do Brasil licitaçãoes-e e 

acessível a todos, atribuindo-l es efic cia para  ins  e  abilitação e classi icação. 

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 4.21.4 do Edital.. 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico licitações-e do Banco do Brasil. https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Agente de Contratação durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3.            Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. Fraudar a licitação 

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. Advertência;  

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 
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8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 

8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte e-mail: tanhaculicitacao@gmail.com  

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico  

10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

10.11.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

10.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

10.11.4. ANEXO III – Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor  

10.11.5. ANEXO IV - Declaração de inexistência de fato impeditivo;  

10.11.6. ANEXO V - Termo de aceitação às condições do edital. 

 

Tanhaçu - Bahia, 09 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

João Francisco Santos 
Prefeito Municipal de Tanhaçu 
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Apêndice do Anexo I 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

Exigência Legal: Artigo 18, caput e parágrafo 1°, da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Regulamentação: Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de junho de 2023, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

14.133/21.  

Exceções à elaboração do ETP: A elaboração do ETP é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, 

VII e VIII do artigo 75 e do parágrafo 7° do artigo 90 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 

2021, bem como é dispensada na hipótese do inciso III do artigo 75 do precitado Diploma Legal, e 

nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.  

Definição normativa: Estudo Técnico Preliminar – ETP: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

Objeto da pretendida Contratação de empresa de engenharia para conclusão de creche tipo 1, do 

programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu. 

 Espécie/Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico. 

1. Informações Básicas:  

1.1. Número do Processo Administrativo: 008/2024,  

1.2. Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação. 

2. Descrição da necessidade da contratação: Considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público, a necessidade a ser suprida na conclusão de creche tipo 1, do 

programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu, consequentemente trazendo maior 

qualidade de vida para a população. 

3. Descrição dos requisitos da contratação: Os itens estão em conformidade com a descrição 

sumária e descrição completa, atendendo, também, aos padrões de qualidade do mercado, demandas 

legais e regulatórias, bem assim utilização de processos padronizados para fabricação dos itens.  

4. Levantamento de mercado: Nesse caso, adotamos a seguinte opção:  

( ) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como 

por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 

Administração; 

( ) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta 

de contribuições;  

( ) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos 

e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 

inovadores em sede de economia circular; e  

( ) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como 

chamamentos públicos de doação e permutas. 

5. Descrição da solução como um todo: Trata-se de Retomada da obra para construção de creche 

tipo 1, do programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu conforme memorial descritivo 

anexo a este edital.  

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas: O quantitativo a ser contratado está disposto 

nos arquivos em anexo, não necessitando de documentações de suporte e nem tampouco memórias 

de cálculo, por se tratar de orçamentação de valores com base em preços referenciais. 

 7. Estimativa do valor da contratação: O custo estimado da contratação é de R$ 2.042.667,45 

(dois milhões quarenta e dois mil seiscentos e sessenta e sete reais e quarenta e cinco centavos). 

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes: No presente caso, pode ocorrer futuras 

contratações correlatas e/ou interdependentes de serviços, por exemplo, bem como para aquisição 

de materiais faltantes, remanescentes ou que resultarem fracassados ou desertos no presente 

certame, porém espera-se economias e ganhos em escala. Nesse caso, pode-se identificar 

posteriores ações complementares que poderão ser sopesadas em futuras contratações com ajustes 

no planejamento de contratações desses materiais. 

9. Demonstrativo da previsão da contratação no PCA – Plano de Contratações Anual: Iremos 

inserir a presente solução no PCA – Plano de Contratações Anual – PCA para os próximos 

exercícios, porém a contratação está alinhada com o planejamento estratégico da instituição, nos 

termos do disposto no Decreto Municipal nº 289 de 07/06/2023. 

10. Demonstrativo dos resultados pretendidos: Evidenciamos, aqui, os benefícios a serem 

alcançados com a contratação, que diz respeito a ganhos diretos e indiretos, efetividade, 

desenvolvimento, economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento de recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis, que serão comprovados com a efetiva contratação, tratando-se 

obra indispensável à administração pública, à melhor prestação de serviços, à manutenção, 
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estruturação e equipagens de órgãos e equipamentos públicos e à execução das mais variadas 

políticas públicas a cargo da gestão. 

11. Providências prévias a serem adotadas pela Administração: No presente caso, a 

Administração deverá adotar providências de forma prévia à celebração do contrato, tais como: 

fiscalização da obra, dentre outras providências inclusive do momento posterior, ou seja, da fase de 

execução contratual. Recomenda-se a capacitação dos servidores e demais agentes públicos que 

atuarão na fiscalização dos serviços. 

12. Possíveis impactos ambientais: No presente caso, recomenda-se, tanto quanto possível, a plena 

observância aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na legislação vigente para o ramo 

comercial e empresarial em questão. 

13. Posicionamento conclusivo: Esta unidade administrativa requisitante declara viável a presente 

contratação, porquanto restou comprovado o atendimento da necessidade e do interesse público na 

solução pretendida. 

 

 

Tanhaçu - Bahia, 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Pamela Souza Lima Santos 

Engenheira Civil - Coordenadora de Infraestrutura 

CREA/BA 051975195-7 
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14. Decisão da Autoridade Competente: 

(x) De acordo. Aprovo e defiro o presente ETP e, diante disso, determino o prosseguimento do 

presente procedimento, devendo haver a confecção, de pronto, da competente Autorização por este 

gestor signatário e demais atos e documentos subsequentes ordenados e concatenados. 

( ) Indefiro, por hora, o presente ETP por não estar de acordo com a legislação pertinente (descrever 

os motivos do indeferimento) e, diante disso, determino seja dado ciência ao requisitante para 

saneamento das irregularidades detectadas (se sanáveis) ou para arquivando do feito (se insanáveis). 

 

 

Tanhaçu - Bahia, 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

João Francisco Santos 

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

MUNICIPIO DE TANHAÇU 

Processo Administrativo n°008/2024 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO 007/2024 cujo objeto é a Contratação de empresa de engenharia 

para conclusão de creche tipo 1, do programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu, 

que ocorrerá no dia 01/03/2024 às 09h30min hs, no site www.licitacoes-e.com.br. 

Recebimentos de proposta a partir do dia 16/02/2024 as 17:45 hs até dia 01/03/2024 às 

09h:00min. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa de engenharia para conclusão de creche tipo 1, do programa Pró 

infância do FNDE no município de Tanhaçu nos termos do plano de trabalho em anexo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de serviços, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis para obras e 

serviços de engenharia. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar pra participação da licitação. 

Transição Contratual 

4.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

Vistoria 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, até dia 27/02/2024 mediante a agendamento prévio até a data de 

22/02/2024 pelo e-mail tanhaculicitacao@gmail.com 

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias a emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 

e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços conforme cronograma físico financeiro. 

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Loteamento Portal da Cidade, Quadra 

36, Lote 07, bairro Jurema, neste município de Tanhaçu - Bahia. 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o representante legal do 

Município de Tanhaçu poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. Pamela Souza 

Lima Santos, Coordenadora de Infraestrutura, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Município 

de Tanhaçu, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme boletim de medição. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou; 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.3.1. Boletim de medição atestado pelo engenheiro responsável bem como documentação 

comprobatória para análise do setor que ira realizar pagamento. 

Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, 

X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela 

a ser paga. 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.6.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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Liquidação 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  
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Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
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incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.2.2. Valor global: conforme valor estimado da licitação 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico - Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”,  a Instr ção Nor ativa Seges/ME nº 116,  e 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  

8.27. Será exigido para fins de habilitação capital mínimo [até 10%] do valor estimado  

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica 

8.31. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.31.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação 

8.32. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente.  

8.33. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

8.34. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso em 

nome da EMPRESA E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO  

8.36. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as características mínimas mais relevantes para a obra   

8.37. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.37.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.37.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.38.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  
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8.38.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.38.4.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

8.38.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.38.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.042.667,45 (dois milhões quarenta e dois 

mil seiscentos e sessenta e sete reais e quarenta e cinco centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UO: 27002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AÇÃO: 1025 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 

ESCOLARES. 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTES: 1500.1001 / 1540.1070 / 1544.0000 / 1570.0000 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 008/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O TANHAÇU E 

.............................................................  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU BA, com endereço constante no rodapé desta 

página, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, representada pelo seu prefeito, Sr. XXXX,   CPF   

nº.   XXXXX, denominado CONTRATANTE, denominado CONTRATANTE; e, de outro lado 

..................., Inscrita no CNPJ sob nº ........., estabelecida no ......., nº.....Bairro ......, Cidade-

UF, CEP ....., representada neste ato por ..........., inscrito no CPF sob o nº ...., RG ....., 

residente no ........, nº ....., Bairro....., Cidade-UF, CEP      , de ora em diante denominada 

CONTRATADA , em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº007/2024.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de engenharia nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: Contratação de empresa de engenharia para conclusão de 

creche tipo 1, do programa Pró infância do FNDE no município de Tanhaçu. A nos termos do 

plano de trabalho em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a),  data de 

assinatura  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ........... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, podendo ser reajustado de acordo com as determinações legais. 
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7.2. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 ( trinta) dias , a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 ( dez ) dias . 
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8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25.  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
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9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) 

outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 
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em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.40 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.41 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.41.1.1 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 

A de preservação de material para usos futuros.  

9.41.1.2 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.41.1.3 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.41.1.4 Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.41.2 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros  e resí  os sóli os  rbanos,  reas  e “bota  ora”, encostas, corpos  ´ g a, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.41.3 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 

da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.42.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
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visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata. 

9.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

9.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 
de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “ ”  o s bite  aci a  este Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

con  tas  escritas nas alíneas “e”, “ ”, “g” e “ ”  o s bite  aci a  este Contrato, be  

co o nas alíneas “b”, “c” e “ ”,   e   sti i  e  a i posição  e penali a e  ais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 

gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 

data de sua convocação; 

II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

III. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 

não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo 
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta ) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de TANHAÇU  deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

UO: 27002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AÇÃO: 1025 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 

ESCOLARES. 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTES: 1500.1001 / 1540.1070 / 1544.0000 / 1570.0000 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Tanhaçu - Bahia para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_______________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE008/2024 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 010/2024 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOES-E: 1038290) 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e 

Saneantes para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu. 

 
Recebimento das propostas: a partir do 16/02/2024 às 17h:45min à 28/02/2024 às 08h:30min. 

Abertura das propostas: 28/02/2024 às 08h30min. 

Início da sessão de disputa de preços: 28/02/2024 às 09h:00min. 
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1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE008/2024 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e Agente de Contratação devidamente nomeada 

pelo Decreto n° 295/2023, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, 

Estado da Bahia, CEP 46.660-000, realizará a licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo menor preço por item, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de Abril de 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de junho de 2023, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, 

Decreto Federal 11.462, de 31 de março de 2023 que dispõe sobre o sistema de Registro de Preços, e Decreto 

285/2017 que regulamenta o Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 16/02/2024 às 17h:45min à 28/02/2024 às 08h:30min. 

b) Abertura das propostas: 28/02/2024 às 08h30min. 

c) Início da sessão de disputa de preços: 28/02/2024 às 09h:00min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura 

da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e Saneantes para 

atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu. 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item de acordo com as 

especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.3 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
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4.3.4. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

4.4.1.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo e 

que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos 

4.4.1.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, 

empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo; 

4.4.1.4. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou  distrital, tendo por fundamento o 

art. 156, IV, da  Lei nº 14.133/2021; 

 

4.4.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Tanhacu/BA, nos termos do art. 156, III, da 

Lei nº 14.133/2021; 

4.4.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Tanhacu/BA. 

4.4.4. – Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.4.5. – Encontrem - se em processo de dissolução ou liquidação. 

4.4.6. - Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

4.4.7. - Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de 

contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas 

respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
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documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 

para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço 

individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
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8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratação e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

8.11.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrarse-á 

automaticamente. 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor 

do lance 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
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8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

8.21. Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei   nº 

Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

8.22. Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do 

art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de 

cadastramento da proposta 

8.23. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos 

do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

8.24. Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com 

valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.25. A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere aquela 

considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada 

vencedora do certame; 

8.26. não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.27. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 

vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa/ 

8.28. Em relação a intens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

8.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.33. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 

o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento. 

8.34. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
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fechada do modo de disputa aberto. 

8.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos no país; 

8.35.1. Por empresas brasileiras; 

8.35.2. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.35.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.37.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.37.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.38. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
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informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa. 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua sede 

e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2       Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, DISPENSADO PARA MEI (MICRO EMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL); 

10.4.3           Em se tratando de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

   

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

 G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 10 

 

 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado em nome 

da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Quanto ao(s) atestado(s) 

fornecido(s) por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de 

pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não 

terem competência legal para atestarem recebimentos dos fornecimentos. 

b) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual 

ou Municipal. 

c) Autorização de Funcionamento Sanitário da empresa licitante, expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, para os licitantes que cotarem produtos que exijam ANVISA, 

supracitados no Termo de Referência, obedecendo cada categoria. 

d) Apresentação de cópia do documento de registro do farmacêutico responsável pelo estabelecimento junto 

ao CRF; 

e) Alvará de Funcionamento 

 

10.6.1Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10 poderá ser admitida, mediante 

decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 
 

a) A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do 

certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021); 
 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

c) A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 

 

d) - A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 10.6.1 e, 

findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao 

licitante, implicando sua inabilitação. 

 

e) Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio 

dos respectivos documentos para o e-mail tanhaculicitação@gmail.com devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, 

informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados. 

10.7. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.7.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.7.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição;  

10.7.3. Que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão; 

10.7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 
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10.7.5. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua aceitabilidade 

e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

10.9. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

10.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

 

10.18. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta 

em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo 

os documentos obtidos como meio legal de prova. 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
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representante legal, e o desconto deverá ser linear. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro do 

prazo contratual, no prazo de até 10 (dez) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste 

prazo. 

d) Conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e o valor global em 

algarismos e por extenso conforme Art. 12, Inciso II da Lei nº 14.133/21. 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão atender 

todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS CASAS 

DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 13 

 

 

c) Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) Que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

15.2.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser prorrogado 

por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

15.2.2. Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em onformidade 

com as disposições nela contidas. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 

de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado 

15.2.3. Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de 

registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de 

regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 

na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for 

o único contratante. 

§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3º A faculdade conferida pelo § 2º deste artigo estará limitada a órgãos e entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2º deste artigo não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por 

órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 

valores praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei 
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15.1.3 Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.1.4 A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições nela 

registradas, bem como neste edital. 

15.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.2.3 Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em igualdade de 

condições.  

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.2 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e  

16.3 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.4   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

16.5 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

16.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.7  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.8  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

16.9 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá 

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato 

nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição.                                                                                                                                                      

17 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

17.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala aceitação 

ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

17.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 
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órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

17.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 05 

(cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

17.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
 

 

18 - DA CONTRATAÇÃO 
 

18.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

18.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o 

contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital  

18.3. O prazo de convocação de que trata o item 16.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração 

18.4. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 

representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 17.1 

18.5. o Município de Tahacu/BA  poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo 

assinado no prazo previsto no item 17.1. 

18.6. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item  

será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

18.7. Por ocasião da assinatura do contrato, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, 

ainda, se atende ao disposto no §4º da Lei nº 14.133/202 

18.8. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

18.9. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 14.133/21. 

 

19 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura 

aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a 
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Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma da Lei federal 

14.133/21. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até dez (dez) dias corridos, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no CAF – Central de Abastecimento Farmacêutico, situado 

na Praça Deputado Luís Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário 

das 08h:00 às 12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos do Artigo 155 da Lei n.º 14.133/21, o licitante/adjudicatário 

que: 

21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

21.1.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no item 16.1 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 

21.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 17 e, 

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 21. 

21.3. Caso a licitante e/ou contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas infracionais 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo sancionatório e as 

disposições do Ato da Diretoria-Geral nº 15, de 9 de junho de 2022, ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

21.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração Pública 

previstos no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na 

referida lei. 

21.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e 

à ampla defesa 

21.5.1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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21.6. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.8. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.8.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.11. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.12. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 03 ( tres) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail tanhaculicitacao@gmail.com 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e contratos desta Prefeitura, devendo 

ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de licitações e contratos (segunda à sexta-

feira, das 8h:00min às 12h:00min). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos http:// 

https://www.portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-tanhacu e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer, 

sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os 

documentos obtidos. 

23.12. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Licictacoes-e decorrentes de 

imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 

1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam ao Município de Tanhaçu, podendo ser adotadas medidas para a 

sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo correspondente ao 

certame. 

23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

Anexo VI – Modelo de Declaração que não possui em seu quadro, Servidor publico  

Anexo VII – Declaração ME ou EPP 

Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo Ix - Minuta do contrato. 

 

Tanhaçu - BA, 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

João Francisco Santos 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 
 

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e Saneantes 

para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social Cidade 

CNPJ Nome do representante legal 

Endereço Endereço residencial do representante Legal 

Telefone/fax Identidade do Representante Legal 

E-mail CPF do Representante Legal 

Banco/Agencia/Conta Corrente Telefones (Fixo e celular) do representante Legal 
 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE008/2024, e após termos 

tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 

 

  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA VL. UNIT. 
VL. 

TOTAL 

       

       
 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2024. 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para Futura e 

Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e Saneantes para atender a demanda do Fundo 

Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu, com vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 14.133/21, pelos Decretos Federais 11.462/23 (que dispõe sobre o sistema 

de Registo de Preços) e Decreto Municipal Nº 285/2017 (que regulamenta o Sistema de Registro de preços em 

âmbito municipal) e Decreto Federal 10.024/09. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
A presente licitação é motivada pela necessidade de Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Material de Laboratório, Penso e Saneantes para atender a demanda das diversas unidades e setores da 

Secretaria de Saúde deste município de Tanhaçu - Bahia. 

 

Considerando a necessidade da utilização do material abaixo elencado, no atendimento aos pacientes em vários 

setores de atuação, sendo eles: Hospital Municipal, PSF e UBS, SAMU, LABORATÓRIO, CAPS, dentro 

outros. A presente aquisição visa atender a demanda das unidades ambulatoriais e laboratoriais,  

proporcionando aos usuários do Sistema Único de Saúde, condições adequadas e necessárias para receberem 

tratamento e atendimento de forma digna e satisfatória. Justifica se a presente necessidade desta aquisição que 

ocupa papel de destaque dentro do sistema de compras da Secretaria Municipal de Saúde, vez que o objeto se 

trata de insumos imprescindíveis para a promoção de ações e serviços voltados ao cumprimento do dever 

público de promover aos munícipes o direito à saúde e princípio fundamental da integralidade de Assitência 

Farmacêutica.   

 

Considerando ainda, que o presente processo licitatório visa à reposição do estoque do material supra citado, 

no intuito de assegurar a continuidade das atividades essenciais à saude da população, preconizadas pelo 

Sistema Único de Saúde - SUS, dando prosseguimento das ações desenvolvidas neste município de Tanhaçu. 

 

Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais materiais 

poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos institucional, em conformidade com o 

artigo 3º, II do Decreto n° 11.462/23. 

 

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

Objeto deste Termo de Referência tem como participante a seguinte secretaria. 
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Fundo Municipal de Saúde 

3 – Da estimativa do quantitativo e dotação orçamentaria: 

 

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QTDE. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

1 
ALGODÃO ORTOPÉDICO 

10CM 

Algodão Ortopédico 10 Cm De 

Largura, Confeccionado A Partir Das 

Fibras 100% Algodão Cru, 

Transformada Em Manta De Rolo 

Uniforme Espessa. Utilizado Em 

Imobilização Ortopédica, Não Estéril, 

Com Validade, Fabricante E 

Devidamente Embalado Em Pacotes 

Contendo 12 Unidades 

100 Pacotes 

2 ABAIXADOR DE LÍNGUA 
Abaixador de língua em 

madeira.Pacote com 100 Unidades 
300 Pacotes 

3 
ÁCIDO ÚRICO 

MONOREAGENTE 

Método Para A Determinação Do 

Ácido Úrico. Teste Enzimático 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro . Reagente N°1  

100 Ml.Reagente N°2 - Padrão - 3 

Ml. 

24 Kits 

4 

ÁGUA DESTILADA PARA 

AUTOCLAVE – GALÃO DE 

5L 

Água destilada para autoclave - galão 

de 5L. 
500 Frascos 

5 
ÁGUA OXIGENADA VOL 

10% 

Apresentação: Frasco de 1 litro, 

contendo na embalagem dados de 

identificação, nº. lote, validade, 

Registro  Anvisa. 

500 Frascos 

6 
AGULHA DESCARTÁVEL 

25 X 0,70MM. 

.Cânula Em Aço Inoxidável, 

Siliconizada, Atóxica E Apirogênica. 

Bisel  Trifacetado. Conector Em 

Plástico Colorido Conforme Padrão 

Universal Para Identificação Do 

Tamanho. Embaladas 

Individualmente Em Papel Grau 

Cirúrgico. Canhão 6% Luer Que 

Permite O Acoplamento. Caixa Com 

500 Unidades 

5 Caixas 

7 
AGULHA DESCARTAVEL 

25 X 0,80MM. 

Cânula Em Aço Inoxidável, 

Siliconizada, Atóxica E Apirogênica. 

Bisel Trifacetado. Conector Em 

Plástico Colorido Conforme Padrão 

Universal Para Identificação Do 

Tamanho. Embaladas 

Individualmente Em Papel Grau 

Cirúrgico. Canhão 6% Luer Que 

Permite O Acoplamento. Caixa Com 

500 Unidades 

5 Caixas 
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8 
AGULHA HIPODÉRMICA  

13X0,45 

Agulha hipodérmica descartável 

13x4,5; com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril,atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado,capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico , 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S. , 

nº. Lote . 

500 Caixas 

9 
AGULHA HIPODÉRMICA  

20X5,5 

Agulha hipodérmica descartável 

20x5,5, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S., 

nº. Lote. 

500 Caixas 

10 
AGULHA HIPODÉRMICA  

25X0,7 

Agulha hipodérmica descartável 

25x7, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S., 

nº. Lote. 

500 Caixas 

11 
AGULHA HIPODÉRMICA 

25X0,8 

Agulha hipodérmica descartável 

25x8, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

500 Caixas 
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luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S., 

nº. Lote. 

12 
AGULHA HIPODÉRMICA 

30X0,7 

Agulha hipodérmica descartável 

30x7, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, de 

acionamento uni manual e que pode 

ser  conectada a qualquer seringa de 

bico luer LocK ou luer slip, composta 

de cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, nº. Lote, Registro 

Anvisa. 

500 Caixas 

13 
AGULHA HIPODÉRMICA 

30X0,8 

Agulha hipodérmica descartável 

30x0,8, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S., 

nº. Lote. 

500 Caixas 

14 
AGULHA HIPODÉRMICA 

40X1,2 

Agulha hipodérmica descartável 

40x12, com dispositivo de segurança 

Conf. NR 32, estéril, atóxica, 

apirogênica de uso único, pode ser 

conectada a qualquer seringa de bico 

luer LocK ou luer slip, composta de 

cânula com bisel, trifacetado e 

siliconizado, capa protetora em 

formato cilíndrico, cânula em aço 

500 Caixas 
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inox, capa e canhão de polímeros 

atóxicos, esterilizadas e embaladas 

individualmente em blister de 

plástico com papel grau cirúrgico, 

caixa com 100 unidades contendo 

data de fabricação, Registro no M.S., 

nº. Lote. 

15 

AGULHA PARA COLETA 

DE SANGUE A VACUO -  

25X7 (PRETA)  COM 100 

UNIDADES 

Utilizadas Em Coletas Múltiplas De 

Sangue Venoso; *Cânula Em Aço 

Inoxidável, Siliconizada E 

Trifacetada; *Dispositivo 

Emborrachado Que Permite Perfeito 

Encaixe De Adaptadores E Facilita A 

Troca De Tubos; *Embaladas 

Individualmente Em Cápsulas 

Hermeticamente Fechadas 

240 Caixas 

16 

AGULHA PARA COLETA 

DE SANGUE A VACUO - 

25X8 (VERDE)  COM 100 

UNIDADES 

Utilizadas Em Coletas Múltiplas De 

Sangue Venoso; *Cânula Em Aço 

Inoxidável, Siliconizada E 

Trifacetada; *Dispositivo 

Emborrachado Que Permite Perfeito 

Encaixe De Adaptadores E Facilita A 

Troca De Tubos; *Embaladas 

Individualmente Em Cápsulas 

Hermeticamente Fechadas 

240 Caixas 

17 
ALBUMINA 

MONOREAGENTE 

Método Para A Determinação Da 

Albumina. Teste Colorimétrico, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Reagente 1 Frasco 250 Ml. 

Reagente Padrão 2 : 2 Ml Frasco 

12 Kits 

18 ÁLCOOL 70 % INPM 
Álcool 70% Inpm Líquido, Frasco De 

5 Litros 
40 Frascos 

19 ÁLCOOL 70º 

Álcool Etilico70% - para anti-sepsia 

da pele, frasco plástico transparente 

de 1 litro. Embalagem contendo data 

de fabricação, nº. lote, validade e 

Registro Anvisa. 

10000 Frascos 

20 ÁLCOOL 70º GEL 

Álcool em gel 70 % para assepsia das 

mãos. Composição: sequentrate, 

polímeros, agente de neutralização e 

água deionizada, envasado em galão 

plástico transparente com 1 litro, 

embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote, validade e 

Registro Anvisa. 

5000 Frascos 

21 ÁLCOOL ABSOLUTO 

Álcool Etílico isento de água 

(anidro), composição: CH3CH2OH. 

1L. 

200 Frascos 

22 ÁLCOOL IODADO 

Álcool Iodado 0,1%, solução 

alcoólica contendo 0,1% de iodo. 

Utilizado em curativos no tratamento 

de feridas. 1L. 

200 Frascos 
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23 ALGODÃO 500G Algodão, pacote com 500g. 500 Pacotes 

24 
ALGODÃO HIDRÓFILO 

ROLO 500G 

. Algodão Hidrófilo Rolo 500g, De 

Uso Hospitalar. 
24 Rolos 

25 
ALGODÃO ORTOPÉDICO 

15CM 

algodão ortopédico 15 cm de largura, 

confeccionado a partir das fibras 

100% algodão cru, transformada em 

manta de rolo uniforme espessa. 

Utilizado em imobilização 

ortopédica, não estéril, com validade, 

fabricante e devidamente embalado 

em pacotes contendo 12 unidades 

100 Pacotes 

26 
ALGODÃO ORTOPÉDICO 

20CM 

algodão ortopédico 20 cm de largura, 

confeccionado a partir das fibras 

100% algodão cru, transformada em 

manta de rolo uniforme espessa. 

Utilizado em imobilização 

ortopédica, não estéril, com validade, 

fabricante e devidamente embalado 

em pacotes contendo 12 unidades 

100 Pacotes 

27 
ALMOTOLIA ÂMBAR 

250ML 

Almotolia âmbar confeccionada em 

polietileno com graduação em alto 

relevo e bico reto; Capacidade: 250 

ml 

500 Unidades 

28 
ALMOTOLIA 

TRANSPARENTE 250ML 

Almotolia transparente confeccionada 

em polietileno com graduação em 

alto relevo e bico reto; Capacidade: 

250 ml 

500 Unidades 

29 AMILASE CINÉTICA 

Método Para A Determinação Da Α-

Amilase. Teste Cinético, Somente 

Para Uso Diagnóstico In Vitro 

.Reagente Kit 3 X 20 Ml 

12 Kits 

30 APARELHO DE GLICEMIA 

Tiras reagentes para teste de glicemia 

capilar, confeccionada em plástico, 

com área reativa para determinação 

quantitativa de glicose no sangue, 

leitura em monitor portátil 

apresentando resultado até 10 

segundos após a aplicação do sangue 

na tira, volume da amostra de sangue 

de 1 a 5 microlitros, monitor 

compatível com as tiras, sensibilidade 

na faixa de 20 a 600mg/gl após a 

aplicação do sangue na tira, caixa 

com 02 Refil contendo 25 unidades 

cada, embalagem constando dados de 

identificação, procedência, nº. de 

lote, data de fabricação, validade, 

Registro no MS/ Anvisa. A empresa 

vencedora deverá fornecer 

gratuitamente 500 em regime de 

comodato os aparelhos compatíveis 

com as tiras, sendo que este número 

pode ser alterado para mais ou para 

500 Unidades 
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menos. A contratada deverá repor os 

aparelhos que apresentarem algum 

problema de funcionamento em até 

72 horas, bem como dar o 

treinamento aos pacientes e 

profissionais da área de saúde.ON 

CALL PLUS 

31 
APARELHO DE 

TRICOTOMIA 

Aparelho descartável com 2 lâminas 

paralelas. 
300 Unidades 

32 ATADURA  6CM 

Atadura de Crepe (Elástica) 10cm x 

2,20 m ( repouso ), composição 54% 

poliamida, 23% algodão, 23% 

poliester,confeccionado em algodão, 

não estéril, isenta de lanugens, 

impurezas, não abrasiva, bordas 

delimitadas sem fios soltos e sem 

desfilamentos, com Certificações 

Registro ANVISA, NBR nº14056 - 

portaria 106/2003 - INMETRO, 

pacote contendo 12 Rolos embalados 

individualmente, constando dados de 

procedência, data de fabricação, nº 

lote. 

10 Pacotes 

33 
ATADURA DE CREPOM 

10X2,2M 

Atadura de Crepe (Elástica) 10cm x 

2,20 m ( repouso ), composição 54% 

poliamida, 23% algodão, 23% 

poliester,confeccionado em algodão, 

não estéril, isenta de lanugens, 

impurezas, não abrasiva, bordas 

delimitadas sem fios soltos e sem 

desfilamentos, com Certificações 

Registro ANVISA, NBR nº14056 - 

portaria 106/2003 - INMETRO, 

pacote contendo 12 Rolos embalados 

individualmente, constando dados de 

procedência, data de fabricação, nº 

lote. 

500 Pacotes 

34 
ATADURA DE CREPOM 

15X2,2M 

Atadura de Crepe (Elástica) 15cm x 

2,20 m (repouso), composição 54% 

poliamida, 23% algodão, 23% 

poliester, confeccionado em algodão, 

não estéril, isenta de lanugens, 

impurezas, não abrasiva, bordas 

delimitadas sem fios soltos e sem 

desfilamentos, com Certificações 

Registro ANVISA, NBR nº14056 - 

portaria 106/2003 - INMETRO, 

pacote contendo 12 Rolos embalados 

individualmente, constando dados de 

procedência. 

600 Pacotes 

35 
ATADURA DE CREPOM 

20X2,2M 

Atadura de Crepe (Elástica) 20cm x 

2,20 m (repouso), composição 54% 

poliamida, 23% algodão, 23% 

500 Pacotes 
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poliester, confeccionado em algodão, 

não estéril, isenta de lanugens, 

impurezas, não abrasiva, bordas 

delimitadas sem fios soltos e sem 

desfilamentos, com Certificações 

Registro ANVISA, NBR nº14056 - 

portaria 106/2003 - INMETRO, 

pacote contendo 12 Rolos embalados 

individualmente, constando dados de 

procedência. 

36 
ATADURA GESSADA 10 

CM X 3M 

Ataduras de gaze impregnadas com 

gesso coloidal e com laterais de corte 

sinuoso, que evitam o desfiamento, 

enrolada em tubo plástico circular 

perfurado ou triangular, medindo 

10cm x 3m, com quantidade de gesso 

suficiente para dar cremosidade após 

imersão em água, tempo de secagem 

de 5 a 6 minutos. Embalagem 

individual contendo externamente 

dados de rotulagem conforme RDC 

185de 22/10/2001. 

500 Unidades 

37 
ATADURA GESSADA 15 

CM X 3M 

Ataduras de gaze impregnadas com 

gesso coloidal e com laterais de corte 

sinuoso, que evitam o desfiamento, 

enrolada em tubo plástico circular 

perfurado ou triangular, medindo 

10cm x 3m, com quantidade de gesso 

suficiente para dar cremosidade após 

imersão em água, tempo de secagem 

de 5 a 6 minutos. Embalagem 

individual contendo externamente 

dados de rotulagem conforme RDC 

185de 22/10/2001. 

500 Unidades 

38 
ATADURA GESSADA 

20CM X 4M 

Ataduras de gaze impregnadas com 

gesso coloidal e com laterais de corte 

sinuoso, que evitam o desfiamento, 

enrolada em tubo plástico circular 

perfurado ou triangular, medindo 

10cm x 3m, com quantidade de gesso 

suficiente para dar cremosidade após 

imersão em água, tempo de secagem 

de 5 a 6 minutos. Embalagem 

individual contendo externamente 

dados de rotulagem conforme RDC 

185de 22/10/2001. 

500 Unidades 

39 AVENTAL 

Avental cirúrgico descartável, com 

manga longa de punho, impermeável 

em TNT.pacote com 10 unidades 

500 Pacotes 

40 
BILIRRUBINA DIRETA 

AUTOMAÇÃO 

Bilirrubina Direta Automação 

Método Para Determinação Da 

Bilirrubina Direta Em Amostras De 

Soro Ou Plasma. Automação Teste 

12 Kits 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 29 

 

 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Reagente 1: 1 

X 40 Ml, Reagente 2: 1 X 10 Ml 

41 BILIRRUBINA TOTAL 

Automação Método Para 

Determinação Da Bilirrubina Total 

Em Amostras De Soro Ou Plasma. 

Teste Colorimétrico, Somente Para 

Uso Diagnóstico In Vitro. Reagente 

1: 1 X 40 Ml, Reagente 2: 1 X 10 Ml 

12 Kits 

42 BIOLÁTEX ASO 

Detreminação Qualitativa E Semi-

Quantitativa De Anti-Estreptolisina O 

(Aso) Mediante Agultinação De 

Partículas De Látex, Sem Diluição 

Prévia Da Amostra. Frasco 2 Ml 

12 Kits 

43 BIOLÁTEX FR 

Método Para Determinação 

Qualitativa E Semiquantitativa Dos 

Fatores Reumatóides (Fr), Mediante 

Aglutinação De Partículas De Látex, 

Sem Diluição Prévia Da Amostra. 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco 2 Ml 

12 Kits 

44 BIOLÁTEX PCR 

Método Para Determinação 

Qualitativa E Semiquantitativa Da 

Proteína C Reativa (Pcr) Mediante 

Aglutinação De Partículas De Látex, 

Sem Diluição Prévia Da Amostra. 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco 2 Ml.Diluição Prévia 

Da Amostra. Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Frasco 2 Ml 

12 Kits 

45 
BOLSA COLETORA DE 

URINA 

Coletor de urina sistema fechado, 

esterilizado a óxido de etileno, 

descartável, capacidade 2000 ml, 

confeccionado em material 

apropriado, com escala para medir o 

fluxo urinário, fundo achatado para 

completo esvaziamento do coletor, 

embalado individualmente. 

Embalagem contendo data de 

fabricação e Registro Anvisa. 

2000 Unidades 

46 BOLSA DE COLOSTOMIA 
Transparente, sistema fechado, 

descartável 
500 Unidades 

47 CAIXA BIN Nº7 
Gaveta Plástica nº7, preta, medindo: 

170 x 340 x 215 mm. 
100 Unidades 

48 CAIXA BIN Nº5 
Gaveta Plástica nº5, preta, 

medindo:120 x 155 x 245 mm. 
100 Unidades 

49 CAIXA TÉRMICA 15L 

Com termômetro digital de máximo e 

mínimo a prova d´gua; Material 

poliétileno isolante poliúretano (PU) 

50 Unidades 

50 CAIXA TÉRMICA 50L 

Com termômetro digital de máximo e 

mínimo a prova d´gua; Material 

poliétileno isolante poliúretano (PU) 

50 Unidades 
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51 CÁLCIO ARSENAZO III 

Determinação Quantitativa Do Cálcio 

Em Amostra De Soro, Plasma E 

Urina Através De Reação 

Colorimétrica. Aplicação Manual E 

Automática. Reagente 1: 50 Ml. 

Reagente 2: 3 Ml 

12 Kits 

52 CALIBRADOR HBA1C 

Reagente Utilizado Para Monitorar A 

Exatidão E Precisão Para A 

Determinação Quantitativa De 

Hemoglobina A1c (Hba1c) Em 

Metodologias Automatizadas Em 

Sistemas Fotométricos. Somente Para 

Uso Diagnóstico In Vitro. 

1 Unidades 

53 CATEGUTE 0 SIMPLES 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

54 
CATEGUTE 1 CROMADO 

75CM X 40MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 1-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

55 
CATEGUTE 1 CROMADO 

90CM X 50MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 1-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

56 
CATEGUTE 2 CROMADO 

75CM X 30MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 2-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

57 
CATEGUTE 2 SIMPLES 

75CM X 30MM 

FIO, de sutura, categut,SIMPLES, 

absorvível, agulhado 2-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

58 
CATEGUTE 3 CROMADO 

75CM X 25MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 3-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

59 
CATEGUTE 3 CROMADO 

75CM X 30MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 3-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

60 
CATEGUTE 3 SIMPLES 

75CM X 30MM 

FIO, de sutura, categut,SIMPLES, 

absorvível, agulhado 3-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

61 
CATEGUTE 4 CROMADO 

75CM X 20MM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 4-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

62 
CATEGUTE 4 SIMPLES 

75CM X 20MM 

FIO, de sutura, categut,SIMPLES, 

absorvível, agulhado 4-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

63 
CATEGUTE 5 CROMADO 

70CM 

FIO, de sutura, categut, cromado, 

absorvível, agulhado 5-0. Embalagem 

caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

64 
CATEGUTE 5 SIMPLES 

75CM X 15MM 

FIO, de sutura, categut,SIMPLES, 

absorvível, agulhado 4-0. 

Embalage5m caixa com 24 unidades. 

10 Caixas 

65 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

14G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 14G,(1,3 x 45 

mm – verde) com dispositivo de 

segurança, conforme NR 32, agulha 

10 Caixas 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 31 

 

 

com interior de parede fina e ponta 

obliqua assegura uma fácil punção, 

cor do canhão, comprimento do 

cateter 1-1/4”(45 mm), agulha 0,78 

mm.”. Embalado individualmente em 

blister de plástico estéril, papel grau 

cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, nº. lote, 

Registro Anvisa.Caixa com 100 

unidades. 

66 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

16G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 16G,(1,3 x 45 

mm – verde) com dispositivo de 

segurança, conforme NR 32, agulha 

com interior de parede fina e ponta 

obliqua assegura uma fácil punção, 

cor do canhão laranja, comprimento 

do cateter 1-1/4”(45 mm), agulha 

0,78 mm.”. Embalado 

individualmente em blister de 

plástico estéril, papel grau cirúrgico, 

contendo data de fabricação, 

validade, nº. lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

10 Caixas 

67 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

18G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 18G,(1,3 x 45 

mm – verde) com dispositivo de 

segurança, conforme NR 32, agulha 

com interior de parede fina e ponta 

obliqua assegura uma fácil punção, 

cor do canhão verde, comprimento 

do cateter 1-1/4”(45 mm), agulha 

0,78 mm.”. Embalado 

individualmente em blister de 

plástico estéril, papel grau cirúrgico, 

contendo data de fabricação, 

validade, nº. lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

10 Caixas 

68 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

20G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 20G, com 

dispositivo de segurança, conforme 

NR 32, agulha com interior de parede 

fina e ponta obliqua assegura uma 

fácil punção, cor do canhão rosa, 

comprimento do cateter 1-1/4”(32 

mm), agulha 0,70mm.”. Embalado 

individualmente em blister de 

plástico estéril, papel grau cirúrgico, 

contendo data de fabricação, 

validade, nº. lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

20 Caixas 

69 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

22G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 22G, com 

dispositivo de segurança, conforme 

NR 32, agulha com interior de parede 

fina e ponta obliqua assegura uma 

fácil punção, cor do canhão azul, 

50 Caixas 
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comprimento do cateter 1-1"(25 mm), 

agulha 0,55 mm.”. Embalado 

individualmente em blister de 

plástico estéril, papel grau cirúrgico, 

contendo data de fabricação, 

validade, nº. lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

70 
CATÉTER DE INFUSÃO IV 

24G JELCO 

Cateter intravenoso nº. 24G, com 

dispositivo de segurança, conforme 

NR 32, agulha com interior de parede 

fina e ponta obliqua assegura uma 

fácil punção, cor do canhão 

amarela, comprimento do cateter 

3/4”(20 mm), agulha 0,45 mm.”. 

Embalado individualmente em blister 

de plástico estéril, papel grau 

cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, nº. lote, 

Registro Anvisa.Caixa com 100 

unidades. 

50 Caixas 

71 CATÉTER NASAL Nº 04 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

72 CATÉTER NASAL Nº 06 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

73 CATÉTER NASAL Nº 10 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

74 CATÉTER NASAL Nº08 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

75 CATÉTER NASAL Nº12 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

76 CATÉTER NASAL Nº14 

Administrar oxigênio de baixo fluxo ( 

1 à 5 lpm ) em pacientes adultos e 

pediátricos. 

100 Unidades 

77 
CATÉTER PARA 

OXIGÊNIO TIPO ÓCULOS 

ADULTO 

Cateter para oxigênio tipo óculos 

adulto. Conector universal de fácil 

adaptação, embalagem individual, 

esterilização em óxido de etileno, 

contendo tubo fabricado em Cloreto 

de Polivinila (PVC) atóxico, flexível 

na cor verde. Narinas anatômicas em 

PVC macio, atóxicas. Embalagem 

contendo data de fabricação, 

validade.Caixa com 100 unidades 

500 Caixas 

78 CK MB UV 

Método Para A Determinação Da 

Creatina Quinase (Ck) Fração Mb. 

Teste Cinético, Frasco Reagente 1: 40 

Ml. Reagente 2: 10 Ml 

10 Kits 
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79 CK NAC UV 

Método Para A Determinação Da 

Creatina Quinase (Ck). Teste 

Cinético, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Reagente 1: 40 Ml. Reagente 2: 10 

Ml 

10 Kits 

80 
CLAMP UMBILICAL 

ESTÉRIL 

CLAMP, umbilical, descartavel, 

confeccionado em plastico resistente, 

esteril, com abertura asseptica, em 

papel grau cirurgico. 

300 Unidades 

81 
CLORETOS 

COLORIMÉTRICO 

Método Para A Determinação De 

Cloretos. Teste Colorimétrico, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco Reagente 1 : 350 Ml, 

Reagente 2: 10 Ml. Reagente 3: 3 Ml. 

6 Kits 

82 CLOREXIDINA SABÃO 2% 

Indicado para assépcia das mãos, 

braços e antebraços. Ideal para ser 

usado em hospitais, clínicas médicas, 

odontológicas, estéticas e 

veterinárias. 

500 Frascos 

83 
COLAR CERVICAL 

TAMANHO G 

Confeccionado em espuma de 

poliuretano expandida, 

emborrachada. Possui dois cintos 

imobilizadores reguláveis para testa e 

queixo do paciente a imobilizar. 

Preso em velcro ao tecido que veste a 

tábua (prancha) de resgate em 

qualquer largura. Base fixada na 

prancha 40 x 25 cm. Laterais fixada 

na base 25 x 16 x 0,9 cm. 

10 Unidades 

84 
COLAR CERVICAL 

TAMANHO M 

Confeccionado em espuma de 

poliuretano expandida, 

emborrachada. Possui dois cintos 

imobilizadores reguláveis para testa e 

queixo do paciente a imobilizar. 

Preso em velcro ao tecido que veste a 

tábua (prancha) de resgate em 

qualquer largura. Base fixada na 

prancha 40 x 25 cm. Laterais fixada 

na base 25 x 16 x 0,9 cm. 

10 Unidades 

85 
COLAR CERVICAL 

TAMANHO P 

Confeccionado em espuma de 

poliuretano expandida, 

emborrachada. Possui dois cintos 

imobilizadores reguláveis para testa e 

queixo do paciente a imobilizar. 

Preso em velcro ao tecido que veste a 

tábua (prancha) de resgate emUn 1 26 

qualquer largura. Base fixada na 

prancha 40 x 25 cm. Laterais fixada 

na base 25 x 16 x 0,9 cm. 

10 Unidades 

86 COLESTEROL HDL 

Enzimático Método Para A 

Determinação Do Colesterol Hdl. 

Teste Enzimático Colorimétrico, 

12 Kits 
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Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro.Reagente 1: 2 Ml. Reagente 2: 

25 Ml 

87 
COLESTEROL 

MONOREAGENTE 

Método Para Determinação Do 

Colesterol. Teste Enzimático 

Colorimétrico Somente Para Uso In 

Vitro. Reagente 1; 100ml. Reagente 

2: 3 Ml 

30 Kits 

88 
COLETOR COM PÁ NÃO 

ESTÉRIL 

Frasco coletor universal 80 ml, 

estéril, confeccionado em 

polipropileno, transparente, tampa 

com rosca. Embalado 

individualmente. 

2000 Unidades 

89 
COLETOR DE URINA 

INFANTIL 

Coletor de Urina Infantil, estério, 

unissex, uso pediátrico; Medindo: 

18x7cm, graduado, com capacidade 

para 100mL. 

200 Unidades 

90 

COMPRESSA CIRURGICA 

- CAMPO OPERATÓRIO 4 

CAMADAS 45X50CM 

COMPRESSA, tipo campo 

operatorio, 45 x 50 cm, nao esteril, 

confeccionada em tecido absorvente, 

100% algodao, com quatro camadas 

sobrepostas, de cor branca, bordas 

devidamente acabadas, com cantos 

arredondados, provida de alca de 

apoio (cadarco). Embalagem: pacote 

com 100 UNDdades 

100 Pacotes 

91 COMPRESSA GAZE 

Compressa de gaze estéril 14 fios 

7.5cm x 7.5 cm (dobrada) - 

embalagem contendo 500 unidades, 

altamente absorvente na cor branca, 

insento de amido, alvejante óticos, 

substancias gordurosas ou qualquer 

outros componentes que possam 

trazer riscos - 100% algodão 

hidrófilo; 5 dobras e 8 camadas; 

Atóxica; Apirogênica; Conteúdo da 

embalagem: 500 Compressa de gazes 

13 Fios;Produto com validade. 

Garantia contra defeitos de fabricação 

ou materiais. 

20000 Pacotes 

92 
CREATININA 

AUTOMAÇÃO 

Método Para A Determinação Da 

Creatinina Em Amostras Humanas 

De Soro, Plasma (Heparina, Oxalato, 

Fluoreto, Citrato Ou Edta) Ou Urina. 

Teste Cinético Colorimétrico, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco Com Reagente 1: 240 

Ml. Reagente 2: 60 Ml. Reagente 3: 3 

Ml 

12 Kits 

93 

CURATIVO 

HIPOALERGÊNICO - 

BANDAGEM PÓS COLETA 

Utilizado Como Curativo Para Uso 

Após Punção Venosa (Coleta De 

Sangue) E Injeção É Possui 

Propriedades Hipoalergênicas, Além 

30 Caixas 
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De Ser Fino E Extremamente 

Confortável Para A Pele. Caixa Com 

500 Unidades 

94 
DESIDROGENASE LÁTICA 

LDH UV 

Método Para A Determinação Da 

Desidrogenase Lática (Ldh). Teste 

Cinético, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Reagente 1: 54 Ml. Reagente 2: 6 Ml 

6 Kits 

95 
DETERGENTE 

ENZIMÁTICO 

Formulado com tensoativos especiais 

que auxiliam a remoção do matérial 

Hidrolizado, frasco de 5000 ml. 

1000 Frascos 

96 DRENO DE PENROSE Dreno de burracha tipo latex. 50 Unidades 

97 EQUIPO BURETA 

Eqipo bureta micro gotas Descarpac, 

com conector graduado, produto 

desenvolvido para administrar 

medicações e soluções por via 

endovenosa. 

10 Unidades 

98 EQUIPO FOTOSSENSÍVEL 

Dispositivo para infusão, controle de 

fluxo e dosagem de soluções 

parenterais, Conecta o recipiente de 

soluções (frasco ou bolsa) ao 

dispositivo de acesso venoso (scalp, 

cateter intravenoso, ou agulha), 

Viabiliza o controle de fluxo de 

soluções.Caracterís 

10 Unidades 

99 

EQUIPO MACRO GOTAS 

FLEXÍVEL, COM INJETOR 

LATERAL E CÂMARA 

GRADUADA. 

Dispositivo para infusão, controle de 

fluxo e dosagem de soluções 

parenterais, Conecta o recipiente de 

soluções (frasco ou bolsa) ao 

dispositivo de acesso venoso (scalp, 

cateter intravenoso, ou agulha), 

Viabiliza o controle de fluxo de 

soluções.Características Gerais: 

Composição básica: Lanceta 

perfurante para conexão ao recipiente 

de solução, Câmara para visualização 

de gotejamento, Extensão em PVC, 

Controlador de fluxo (gotejamento) 

tipo pinça rolete, Conexão luer para 

dispositivo de acesso venoso. 

Acessórios: Entrada de ar com filtro 

hidrófobo bacteriológico na tampa da 

bureta permitindo a troca de fluidos 

(ar) em sistema fechado, evitando a 

contaminação com sistema de 

infusão, macro gotejador: 20 

gotas/ml, utilização em diluição e 

controle de fluxo de infusão. - Injetor 

Lateral em Y situado a 20 cm do 

conector luer distal.Pacote com 25 

unidades 

5000 Pacotes 

100 EQUIPO PARA NUTRIÇÃO 
Sonda Nutrição Enteral nº. 08, 

dispositivo de acesso ao estômago e 
30 Unidades 
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intestino alto, permitindo a infusão de 

soluções enterais. Sonda enteral 

confeccionada em poliuretano 

radiopaco, estéril, biocompatível, 

flexível, com ponta distal plástica 

transparente revestindo cilindros de 

aço inoxidável que garantam o lastro 

para passagem ao intestino alto. 

Possui marcas em toda a sua 

extensão, conector proximal com 

dupla entrada universal em Y 

permitindo acesso separado para a 

nutrição ou medicação. Apresentando 

fio guia em aço inox pré-lubrificado 

com resistência e flexibilidade 

adequada ao manuseio e de fácil 

introdução e retirada. Esterilizadas 

embaladas em papel grau cirúrgico, 

contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa. 

101 

EQUIPO SIMPLES PARA 

BOMBA DE INFUSÃO 

SIMPLES 

Dispositivo para infusão, controle de 

fluxo e dosagem de soluções 

parenterais, Conecta o recipiente de 

soluções (frasco ou bolsa) ao 

dispositivo de acesso venoso (scalp, 

cateter intravenoso, ou agulha), 

Viabiliza o controle de fluxo de 

soluções.Características Gerais: 

Composição básica: Lanceta 

perfurante para conexão ao recipiente 

de solução, Câmara para visualização 

de gotejamento, Extensão em PVC, 

Controlador de fluxo (gotejamento) 

tipo pinça rolete, Conexão luer para 

dispositivo de acesso venoso. 

Acessórios: Entrada de ar com filtro 

hidrófobo bacteriológico na tampa da 

bureta permitindo a troca de fluidos 

(ar) em sistema fechado, evitando a 

contaminação com sistema de 

infusão, macro gotejador: 20 

gotas/ml, utilização em diluição e 

controle de fluxo de infusão. - Injetor 

Lateral em Y situado a 20 cm do 

conector luer distal. 

50 Unidades 

102 
ESCALPE PARA COLETA 

A VÁCUO EV21 

Este Produto Faz Parte Dos 

Principais Usos Clínicos Na Coleta 

De Sangue, Dispositivo Indicado 

Para Coleta De Sangue Através Do 

Sistema A Vácuo Ou Ainda Para 

Administração De Medicamentos. 

Extensão Em Pvc Com 7″ De 

10 Caixas 
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Comprimento. Agulhas Em Aço 

Inoxidável, Bisel, Trifacetado E 

Siliconizado, Estéril, Embalada 

Individualmente. Caixa Com 100 

Unidades 

103 
ESCALPE PARA COLETA 

A VÁCUO EV23 

Este Produto Faz Parte Dos 

Principais Usos Clínicos Na Coleta 

De Sangue, Dispositivo Indicado 

Para Coleta De Sangue Através Do 

Sistema A Vácuo Ou Ainda Para 

Administração De Medicamentos. 

Extensão Em Pvc Com 7″ De 

Comprimento, Agulhas Em Aço 

Inoxidável, Bisel, Trifacetado E 

Siliconizado, Estéril, Embalada 

Individualmente. Caixa Com 100 

Unidades 

5 Caixas 

104 

ESCOVINHA 

GINECOLÓGICA, 

DESCARTÁVEL CX C/100 

UNDADES 

Escova Cervical Ginecológica 

Descartável Para Coleta De  Material 

Biológico, Confeccionada Com 

Cerdas Em Nylon E Haste De 

Plástico Rígido, Medindo 18 Cm. 

Pacote Com 100 Unidades 

200 Caixas 

105 
ESPÁTULA DE AYRES, 

PACOTE COM 100 

UNIDADES 

Espatula de ayres em madeira - pcte 

c/100 unidades espátula de ayres em 

madeira, não estéril, descartável, 

embalado em pacote com 100 

unidades. 

200 Pacotes 

106 ESPECULO VAGINAL T -G 

Espéculo vaginal descartável, 

produzido em poliestireno cristal, 

permitindo transparência e 

transmissão luminosa, valvas atômica 

de contornos lisos e regulares, 

500 Unidades 

107 ESPECULO VAGINAL T-M 

Espéculo vaginal descartável, 

produzido em poliestireno cristal, 

permitindo transparência e 

transmissão luminosa, valvas atômica 

de contornos lisos e regulares, 

2000 Unidades 

108 ESPECULO VAGINAL T-P 

Espéculo vaginal descartável, 

produzido em poliestireno cristal, 

permitindo transparência e 

transmissão luminosa, valvas atômica 

de contornos lisos e regulares, 

3000 Unidades 

109 ÉTER 

ETER etilico (sulfurico) 50%, 

removedor de curativos, 

acondicionado em frasco de vidro de 

cor escura, ambar, com tampa de 

rosca. Embalagem de 500 ml. 

50 Frascos 

110 FERRO SÉRICO 

Automação Método Para A 

Determinação Do Ferro Sérico. Teste 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Frasco 

6 Kits 
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Reagente 1: 80 Ml. Reagente 2: 2ml. 

Reagente 3: 3 Ml 

111 
FITA CIRÚRGICA 

MICROPOROSA 25 

Composição: Rayon de viscose não-

tecido com adesivo acrílico 

hipoalergênico. Apresentação: rolo 

com capa medindo: 25 mm x 10 m. 

Embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade e 

Registro Anvisa.Pacote com 6 

unidades. 

500 Pacotes 

112 
FITA CIRÚRGICA 

MICROPOROSA 50 

Fita cirúrgica hipoalérgica constituída 

de rayon de viscose com adesivo 

acrílico, medindo 50mm x 10m. 

Embalagem individual, contendo 

externamente dados de rotulagem 

conforme RDC 185 de 

22/10/2001.Pacote com 6 unidades. 

500 Pacotes 

113 FITA CREPE 

Fita adesiva em papel crepado, 

medindo 19mm x 50m, com boa 

aderência na face interna e sem 

impermeabilizante na face externa, 

facilitando identificação do material. 

Embalagem individual, contendo 

externamente dados de rotulagem 

conforme Portaria MS-SVS, n° 01 de 

23/01/96.Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

114 FITA DE GLICEMIA 

Tiras reagentes para teste de glicemia 

capilar, confeccionada em plástico, 

com área reativa para determinação 

quantitativa de glicose no sangue, 

leitura em monitor portátil 

apresentando resultado até 10 

segundos após a aplicação do sangue 

na tira, volume da amostra de sangue 

de 1 a 5 microlitros, monitor 

compatível com as tiras, sensibilidade 

na faixa de 20 a 600mg/gl após a 

aplicação do sangue na tira, caixa 

com 02 Refil contendo 25 unidades 

cada, embalagem constando dados de 

identificação, procedência, nº. de 

lote, data de fabricação, validade, 

Registro no MS/ Anvisa. A empresa 

vencedora deverá fornecer 

gratuitamente 500 em regime de 

comodato os aparelhos compatíveis 

com as tiras, sendo que este número 

pode ser alterado para mais ou para 

menos. A contratada deverá repor os 

aparelhos que apresentarem algum 

problema de funcionamento em até 

72 horas, bem como dar o 

treinamento aos pacientes e 

3000 Caixas 
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profissionais da área de saúde. on 

Call Plus.Embalagem caixa com 50 

unidades. 

115 FITA ESPARADRAPO 

Esparadrapo Impermeável composto 

de tecido 100% algodão com resina 

acrílica impermeabilizante, aplicação 

de massa adesiva à base de borracha 

natural, óxido de zinco e resina. 

Apresentação: rolo com capa 

medindo 10cm x 4,5 m, contendo 

data de fabricação nº. lote, Registro 

Anvisa 

10000 Unidades 

116 FITA PARA AUTOCLAVE 

Fita adesiva para autoclave a vapor, 

confeccionada com dorso de papel 

crepado à base de celulose, contendo 

em uma de suas faces massa adesiva 

à base de borracha natural, óxido de 

zinco e resinas e, na outra face uma 

fina camada impermeabilizante de 

resina acrílica, para o fechamento de 

pacotes que serão esterilizados em 

autoclave, o produto deverá possui 

listras diagonais de tintaermoreativa 

que, quando submetidas à 

esterilização, mudam sua coloração 

de branco para preto. Rolo com 18 

mm x 30 m. Embalagem contendo 

data de fabricação, nº. lote e validade 

e Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

100 Pacotes 

117 FLUXÔMETRO 

Valvúla reguladora para cilindro com 

fluxometro oxigênio 0 à 31,5 Mpa (0 

à 315 Kgf/cm²) 

50 Unidades 

118 FORMOL 10% 

Formol 10% Frasco 1000 ML: 

Fórmula química: HCHO ou CH2O, 

Peso molecular: 30, 03, para uso de 

material de biopsia. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote, 

validade e Registro Anvisa. 

10 Frascos 

119 
FOSFATASE ALCALINA 

CINÉTICA 

Método Para A Determinação Da 

Fosfatase Alcalina. Teste Cinético, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco Reagente 1: 108 Ml. 

Reagente 2: 12 Ml 

10 Kits 

120 FÓSFORO UV 

Método Para A Determinação Do 

Fósforo. Teste Uv De Ponto Final, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Frasco Reagente 1: 100 Ml . 

Reagente 2: 3 Ml 

6 Kits 

121 FRALDA ADULTO EG 

Fralda geriátrica, Tamanho: EXTRA 

G, com formato anatômico, com 

barreiras protetoras. 

4000 Pacotes 
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122 FRALDA ADULTO G -SLIN 

Fralda geriátrica, Tamanho: G, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

6000 Pacotes 

123 FRALDA ADULTO M 

Fralda geriátrica, Tamanho: M, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

3000 Pacotes 

124 FRALDA ADULTO P 

Fralda geriátrica, Tamanho: P, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

1000 Pacotes 

125 FRALDA BEBÊ EG 

Fralda Infantil, Tamanho: EXTRA G, 

com formato anatômico, com 

barreiras protetoras. 

400 Pacotes 

126 FRALDA BEBÊ G 

Fralda Infantil, Tamanho: G, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

400 Pacotes 

127 FRALDA BEBÊ M 

Fralda Infantil, Tamanho: M, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

300 Pacotes 

128 FRALDA BEBÊ P 

Fralda Infantil, Tamanho: P, com 

formato anatômico, com barreiras 

protetoras. 

300 Pacotes 

129 GAMA GT CINÉTICO 

Método Para A Determinação Da 

Gama Gt. Teste Cinético, Somente 

Para Uso Diagnóstico In Vitro. 

Frasco Reagente1: 2 X 24 Ml. 

Reagente 2: 2 X 6 Ml. 

12 Kits 

130 GARROTE Garrote para flebotomia 50 Rolos 

131 
GARROTE ROLO COM 25 

TIRAS DE 45CM 

Não Talcado, Rolo, Cortado Em 

Tiras De 45 Cm, Não Contem Latex, 

Usado  Em procedimento De 

Garroteamento Ou Imobilização. 

Embalagem 25 Tiras De 45cm. 

1 Unidades 

132 
GEL CONDUTOR 1KG 

PARA ELETRO 
Gel Contato supragel 1kg 50 Frascos 

133 GERME CIN 1L 

Desinfetante hospitalar para 

superfícies fixas. Cloreto de auquil 

dimetil benzil amônio 1,6% ( Ativo ). 

1L. 

100 Frascos 

134 
GERME RIO CLORETO 

DIDECILDIMETILAMÔNI

O 1L 

Mistura de tensoativos catiônicos 

0,55% P/P - Cloreto de 

didesildimetilamônio, Cloreto de 

polihexametilenobiguanida - 0,1% 

P/P. 

100 Frascos 

135 
GLICOSE 

MONOREAGENTE 

Método Para A Determinação Da 

Glicose Em Amostras De Plasma 

(Fluoretado), Soro, Líquido 

Cefalorraquidiano E Líquido 

(Ascítico, Pleural E Sinovial). Teste 

Enzimático Colorimétrico, Somente 

Para Uso Diagnóstico In Vitro. 

Frasco Reagente 1: 250ml. Reagente 

2: 3 Ml 

30 Kits 
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136 GLUTARALDEIDO 

Frasco contendo 1.000 mL (1L) 

desinfetante e esterelizante 

ambulatoriais e hospitalar. 

500 Frascos 

137 
HCG QUICKSTRIP- TIRAS 

25MUI/ML – SORO/URINA 

Teste Por Imunoensaio Em Tira De 

Reagente Para Determinação 

Qualitativa De Gonadotrofina 

Coriônica Humana (Hcg) No Soro E 

Na Urina. Caixa Com 50 Tiras 

14 Kits 

138 

HEMOGLOBINA 

GLICOSILADA A1C 

IMUNOTURBIDIMÉTRICA 

Determinação Quantitativa Da 

Hemoglbina A1c; Método: 

Imunoturbidimétrico 

6 Kits 

139 
INFUSOR MÚTIPLO DE 

DUAS VIAS 
Infusor múltiplo de 2 vias com Clanp. 10000 Unidades 

140 IODOPOVIDONA 1% 

Apresentação: frasco de 1 litro, com 

tampa sem bico dispensador, solução 

degermante contendo 1% de Iodo, 

contendo na embalagem dados de 

identificação, nº. lote, validade, 

Registro  Anvisa. 

500 Frascos 

141 
IODOPOVIDONA 

DEGERMANTE 10% 

PVPI degermante 10% - Princípio 

Ativo: Polivinilpirrolidona Iodo Anti-

séptico de amplo espectro para pele e 

mucosa. Apresentações: frasco de 1 

litro, contendo na embalagem dados 

de identificação, nº. lote, validade, 

Registro Anvisa. 

500 Frascos 

142 
IODOPOVIDONA TÓPICO 

10% 

PVPI tópico 10% - Apresentação: 

frasco de 1 litro, com tampa sem bico 

dispensador, solução degermante 

contendo 10% de Iodo, contendo na 

embalagem dados de identificação, 

nº. lote, validade, Registro  Anvisa. 

500 Frascos 

143 
ÍONS POTÁSSIO 

AUTOMAÇÃO 

Finalidade Método Para A 

Determinação Quantitativa De 

Potássio Em Soro Humano. Teste 

Enzimático, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Reagente 1: 

40ml. Reagente 2: 10 Ml. Reagente 3: 

3 Ml. Reagente 4: 3 Ml. 

3 Kits 

144 
ÍONS SÓDIO 

AUTOMAÇÃO 

Método Para A Determinação 

Quantitativa De Sódio Em Amostras 

De Soro Humano. Teste Enzimático, 

Somente Para Uso Diagnóstico In 

Vitro. Enzimatico. Reagente 1: 40ml. 

Reagente 2: 20 Ml. Reagente 3: 3 Ml. 

Reagente 4: 3 Ml. 

3 Kits 

145 

KIT DE COLORAÇÂO 

ZIEHL-NEELSEN COM 3 

FRASCOS DE (FUCSINA 

FENICADA,ÁLCOOL-

ÁCIDO,AZUL DE 

METILENO) 3 X 500ML 

Sistema Para Coloração De Bactérias 

Álcool-Ácido Resistentes Em 

Esfregaços De Material Colhido Nas 

Diversas Áreas Do Organismo E 

Esfregaços De Meio De Cultura. 

Frasco 3 X 500ml 

3 Kits 
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146 Kit DIU Estéril Descartável 

Conjunto completo para inserção de 

DIU. Composto por: Espéculo 

vaginal, pinça cherron, pinça pozzy 

de metal, histerômetro, tesoura longa, 

luvas de látex, compressa de gaze e 

campo estéril. 

100 Unidades 

147 LÂMINA BISTURI  23 

Lâmina de bisturi – nº. 23, estéril em 

aço inoxidável ou aço carbono, isenta 

de rebarbas e sinais de oxidação, fio 

curvado em sua ponta, perfeita 

adaptação ao cabo, esterilizado a 

cobalto 60, envelope em alumínio 

que permita abertura, com perfeito 

acabamento asséptica 

hermeticamente fechada, com forro 

interno de proteção para o fio da 

lamina, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa. Caixa com 100 

unidades 

15 Caixas 

148 LÂMINA BISTURI 11 

Lâmina de bisturi – nº. 11, estéril em 

aço inoxidável ou aço carbono, isenta 

de rebarbas e sinais de oxidação, fio 

curvado em sua ponta, perfeita 

adaptação ao cabo, esterilizado a 

cobalto 60, envelope em alumínio 

que permita abertura, com perfeito 

acabamento asséptica 

hermeticamente fechada, com forro 

interno de proteção para o fio da 

lamina, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa. caixa com 100 

unidades 

20 Caixas 

149 LÂMINA BISTURI 15 

Lâmina de bisturi – nº. 15, estéril em 

aço inoxidável ou aço carbono, isenta 

de rebarbas e sinais de oxidação, fio 

curvado em sua ponta, perfeita 

adaptação ao cabo, esterilizado a 

cobalto 60, envelope em alumínio 

que permita abertura, com perfeito 

acabamento asséptica 

hermeticamente fechada, com forro 

interno de proteção para o fio da 

lamina, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa.Caixa com 100 

unidades 

10 Caixas 

150 LÂMINA BISTURI 21 

Lâmina de bisturi – nº. 21, estéril em 

aço inoxidável ou aço carbono, isenta 

de rebarbas e sinais de oxidação, fio 

curvado em sua ponta, perfeita 

adaptação ao cabo, esterilizado a 

20 Caixas 
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cobalto 60, envelope em alumínio 

que permita abertura, com perfeito 

acabamento asséptica 

hermeticamente fechada, com forro 

interno de proteção para o fio da 

lamina, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa.Caixa com 100 

unidades 

151 LÂMINA BISTURI 22 

Lâmina de bisturi – nº. 22, estéril em 

aço inoxidável ou aço carbono, isenta 

de rebarbas e sinais de oxidação, fio 

curvado em sua ponta, perfeita 

adaptação ao cabo, esterilizado a 

cobalto 60, envelope em alumínio 

que permita abertura, com perfeito 

acabamento asséptica 

hermeticamente fechada, com forro 

interno de proteção para o fio da 

lamina, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa.Caixa com 100 

unidades 

20 caixas 

152 LÂMINA FOSCA 

Lamina de vidro p/microscopia 26 x 

76mm – lapidado (25733) lâmina de 

vidro lapidado com 

extremidade/borda fosca, superfície 

lisa e transparente, medindo 26 

milímetros x 76 milímetros, 

espessura de 1,0 à 1,2 milímetros, uso 

laboratorial e de coleta de material 

para exame, para microscopia, 

acondicionado em embalagem 

reforçada e apropriada para o produto 

- rótulo com número de lote, 

fabricação e procedência, caixa 

contendo 50 unidades. 

200 Caixas 

153 
LAMINA PARA 

MICROSCÓPIO LISA 

LEITURA DE MATERIAL 

BIOLÓGICO EM MICROSCÓPIO, 

OU QUALQUER OUTRO TIPO DE 

MATERIAL QUE NECESSITE SER 

APOIADO PARA ESTA LEITURA. 

FABRICADAS EM VIDRO 

ESPECIAL E EMBALADAS Á 

VÁCUO ESPESSURA DE ENTRE 

1,0 A 1,2 MM E DIMENSÕES – 26 

X 76 MM. APRESENTAÇÃO: 

LISA. CAIXA COM 50 LÂMINAS. 

24 Caixas 

154 
LAMINULAS PARA 

MICROSCOPIA 

24X24 MM, ESPESSURA 0,13 – 

0,16 MM. CAIXA COM 100 PEÇAS 
24 Caixas 

155 LENÇOL PAPEL G 

Lençol descartável em papel 100% 

celulose virgem cor branca e fibras 

longas, picotado, rolo com 50m x 50 

500 Pacotes 
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cm, invólucro individual em plástico 

atóxico, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote, validade dados de 

procedência. Pacote com 10 

unidades. 

156 LENÇOL PAPEL M 

Lençol descartável em papel 100% 

celulose virgem cor branca e fibras 

longas, picotado, rolo com 50m x 70 

cm, invólucro individual em plástico 

atóxico, embalagem contendo data de 

fabricação, nº. lote, validade dados de 

procedência. Pacote com 10 

unidades. 

300 Pacotes 

157 LUGOL 5% 

Apresentação: Frasco de 1 L, 

contendo na embalagem dados de 

identificação, nº. lote, validade, 

Registro  Anvisa. 

10 Frascos 

158 LUVA CIRURGICA 6,5 

Luva cirúrgica nº. 6,5 – estéril 

Tamanho: 7,5 - Espessura: 0,17 mm - 

Comprimento: 280mm - Matéria 

Prima: puro látex natural - 

Embalagem em papel grau cirúrgico 

contendo um par, Lubrificados com 

finíssimo pó bio-absorvível - Punho 

reforçado. Embalagem contendo data 

de fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa, estando em 

conformidade com a portaria N° 233 

de 30/06/2008. 

500 Pares 

159 LUVA CIRURGICA 7 

Luva cirúrgica nº. 7,0– estéril 

Tamanho: 7,5 - Espessura: 0,17 mm - 

Comprimento: 280mm - Matéria 

Prima: puro látex natural - 

Embalagem em papel grau cirúrgico 

contendo um par, Lubrificados com 

finíssimo pó bio-absorvível - Punho 

reforçado. Embalagem contendo data 

de fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa, estando em 

conformidade com a portaria N° 233 

de 30/06/2008. 

500 Pares 

160 LUVA CIRURGICA 7.5 

Luva cirúrgica nº. 7,5 – estéril 

Tamanho: 7,5 - Espessura: 0,17 mm - 

Comprimento: 280mm - Matéria 

Prima: puro látex natural - 

Embalagem em papel grau cirúrgico 

contendo um par, Lubrificados com 

finíssimo pó bio-absorvível - Punho 

reforçado. Embalagem contendo data 

de fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa, estando em 

conformidade com a portaria N° 233 

de 30/06/2008. 

500 Pares 
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161 LUVA CIRURGICA 8 

Luva cirúrgica nº. 8,0 – estéril 

Tamanho: 8,0 - Espessura: 0,17 mm - 

Comprimento: 280mm - Matéria 

Prima: puro látex natural - 

Embalagem em papel grau cirúrgico 

contendo um par, Lubrificados com 

finíssimo pó bio-absorvível - Punho 

reforçado. Embalagem contendo data 

de fabricação, nº. lote e validade, 

Registro Anvisa, estando em 

conformidade com a portaria N° 233 

de 30/06/2008 

500 Pares 

162 
LUVA DE 

PROCEDIMENTO LÁTEX 

TAMANHO MEDIO 

Quantidade: Caixas Dispensadora 

Com 100 Unidades Cada (50 Pares); 

Tipo: Com Pó, Não Estéril; Material: 

(Látex) Borracha Natural De Alta 

Qualidade; Caraterísticas: 

Ambidestra, Superfície Lisa, Punhos 

Com Bainha; Cor: Látex Natural; 

Tamanho M. 

60 Caixas 

163 
LUVA DE 

PROCEDIMENTO LÁTEX 

TAMANHO PEQUENO 

Quantidade: Caixas Dispensadora 

Com 100 Unidades Cada (50 Pares); 

Tipo: Com Pó, Não Estéril; Material: 

(Látex) Borracha Natural De Alta 

Qualidade; Caraterísticas: 

Ambidestra, Superfície Lisa, Punhos 

Com Bainha; Cor: Látex Natural; 

Tamanho P. 

60 Caixas 

164 LUVA PROCEDIMENTO G 

Luva de látex procedimento tamanho 

grande, não estéril, ambidestra, 

levemente pulverizada com pó bio-

absorvível, caixa com 100 unidades 

contendo dados de identificação, nº. 

lote, data de fabricação, Registro 

Anvisa, estando em conformidade 

com a portaria N° 233 de 30/06/2008. 

1000 Caixas 

165 LUVA PROCEDIMENTO M 

Luva para procedimento tam. M - 

caixa com 100 unidades. Luva de 

látex procedimento tamanho médio, 

não estéril, ambidestra, levemente 

pulverizada com pó bio-absorvível, 

caixa com 100 unidades contendo 

dados de identificação, nº. lote, data 

de fabricação, Registro Anvisa, 

estando em conformidade com a 

portaria N° 233 de 30/06/2008. 

5000 Caixas 

166 
LUVA PROCEDIMENTO 

NITRÍLICA M 

Luva para procedimento Nitrílica 

tam. M isenta de pó - caixa com Luva 

nitrílica de procedimento tamanho 

médio,isenta de pó, não estéril, 

ambidestra, caixa com 100 unidades 

contendo 100 unidades. dados de 

identificação, nº. lote, data de 

200 Caixas 
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fabricação,Registro Anvisa, estando 

em conformidade com a portaria N° 

233 de 30/06/2008. 

167 LUVA PROCEDIMENTO P 

Luva para procedimento tam. P - 

caixa com 100 unidades. Luva de 

látex procedimento tamanho P, não 

estéril, ambidestra, levemente 

pulverizada com pó bio-absorvível, 

caixa com 100 unidades caixa com 

100 unidades contendo dados de 

identificação, nº. lote, data de 

fabricação, Registro Anvisa, estando 

em conformidade com a portaria N° 

233 de 30/06/2008 

7000 Caixas 

168 
MAGNÉSIO 

MONOREAGENTE 

Metodologia: Mann E Yoe/ Magon 

Sulfonado/ Azul De Xilidil O 

Corante De Mann E Yoe Em Ph 

Alcalino E Todo Para A 

Determinação Do Magnésio. Teste 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro.Frasco Reagente 

1: 100 Ml . Reagente 2: 3 Ml 

6 Kits 

169 MALHA TUBULAR 10CM 

MALHA, ortopedica, tubular, de 

algodao cru. Embalagem: rolo com 

10cm de largura x 100 cm de 

comprimento. 

50 Unidades 

170 MALHA TUBULAR 15CM 

MALHA, ortopedica, tubular, de 

algodao cru.  Embalagem: rolo com 

15cm de largura x 100 cm de 

comprimento. 

50 Unidades 

171 MALHA TUBULAR 20CM 

MALHA, ortopedica, tubular, de 

algodao cru. Embalagem: rolo com 

10cm de largura x 100 cm de 

comprimento. 

50 Unidades 

172 MÁSCARA 

Máscara descartável, retangular, 

camada tripla com filtro, sem costura, 

com elástico, camada interna absorve 

e externa repele líquidos, reforçada, 

que filtre com 98% de eficiência p/ 

partículas de 0,5 micra. Caixa com 50 

unidades, contendo nº. lote, data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. 

5000 Caixas 

173 
MÁSCARA COM 

RESERVATÓRIO ADULTO 

Sistema completo, com bolsa 

reservatória de 750mL e tubno de 

suprimento de oxigênio com 2,10m 

de comprimento. 

200 Unidades 

174 

MÁSCARA COM 

RESERVATÓRIO 

INFANTIL 

Sistema completo, com bolsa 

reservatória de 750mL e tubno de 

suprimento de oxigênio com 2,10m 

de comprimento. 

100 Unidades 

175 MÁSCARA DE Máscara siliconizada, a tóxica 100 Unidades 
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NEBULIZAÇÃO ADULTO flexível, tranparente, isenta de latex, 

com ajuste facial e nasal. 

176 
MÁSCARA DE 

NEBULIZAÇÃO INFANTIL 

Máscara siliconizada, a tóxica 

flexível, tranparente, isenta de latex, 

com ajuste facial e nasal. 

100 Unidades 

177 
MÁSCARA DE VENTURI 

ADULTO 

Kit venture Adulto com reguladores 

fio 2 e máscara siliconizada a tóxica, 

tranparente, ante reinalante traquéia 

com 18cm, com copo em 

prolipropileno, com entrada de 

oxigênio, resistente a prossesos de 

desinfecção. 

30 Unidades 

178 
MÁSCARA DE VENTURI 

INFANTIL 

Kit venture Infantil com reguladores 

fio 2 e máscara siliconizada a tóxica, 

tranparente, ante reinalante traquéia 

com 18cm, com copo em 

prolipropileno, com entrada de 

oxigênio, resistente a prossesos de 

desinfecção. 

30 Unidades 

179 

MÁSCARA 

DESCARTÁVEL TRIPLA 

CAMADA COM ELÁSTICO 

E CLIPE NASAL 

Máscara Descartável De Proteção 

Facial Tripla Camada, Com Clip 

Nasal, Elásticos Confortáveis Que 

Esticam Para Os Ouvidos, 

Efetivamente Bloqueia Os Germes. 

Caixa Com 50 Peças 

40 Caixas 

180 

MÁSCARA KN95 

PROTEÇÃO 5 CAMADA 

RESPIRATÓRIA PFF2 N95 

A Máscara Kn95 Com 5 Camadas De 

Proteção, Com Uma Taxa De 95% 

De Filtragem Contra Poeira, Pólen, 

Poluição Atmosférica,  Cascophen,  

Anti-Smog, Saliva E 

Microrganismos, Que Atende Aos 

Requisitos De Gb2626-2006. É 

Usado Apenas Para A Proteção De 

Partículas Líquidas, Sólidas E Não 

Voláteis. Está Máscara Possui Alça 

De Orelha Confortável E Um Clipe 

Nasal Para O Ajuste. Caixa Com 20 

Unidades. 

12 Caixas 

181 MÁSCARA N95 
Máscara descrtável de Proteção 

Respiratória N95 
5000 Unidades 

182 

MULTICUBETA 12 

ORIFÍCIOS PARA COBAS 

MIRA E MIRA PLUS 

Caixa Com 300 Unidades (20 Racks 

X 15 Unidades); Características: 

Capacidade (Volume Máximo) 

Aproximado De 1250ul; Feita Em 

Pmma – Polimetilmetacrilato.Com 12 

Orifícios 

1 Caixas 

183 NYLON PRETO (0) 45CM 

Fio de sutura 0, composto por agulha 

de aço inoxidável de 20 mm e fio de 

nylon monofilamento, possuindo 45 

cm cada unidade, o pigmento 

utilizado para tingir a sutura de preto 

é a hemateína. Fio não absorvível e 

10 Caixas 
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esterilizado por radiação gama. 

Produto de uso único. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa.Caixa 

com 24 unidades. 

184 NYLON PRETO (2) 45CM 

Fio de sutura 2-0, composto por 

agulha de aço inoxidáve de 20 mm e 

fio de nylon monofilamento, 

possuindo 45 cm cada unidade, o 

pigmento utilizado para tingir a 

sutura de preto é a hemateína. Fio não 

absorvível e esterilizado por radiação 

gama. Produto de uso único. Caixa 

com 24 unidades. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa.Caixa 

com 24 unidades. 

10 Caixas 

185 NYLON PRETO (3) 45CM 

Fio de sutura 3-0, composto por 

agulha de aço inoxidável de 20 mm e 

fio de nylon monofilamento, 

possuindo 45 cm cada unidade, o 

pigmento utilizado para tingir a 

sutura de preto é a hemateína. Fio não 

absorvível e esterilizado por radiação 

gama. Produto de uso único. Caixa 

com 24 unidades. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa.Caixa 

com 24 unidades. 

50 Caixas 

186 NYLON PRETO (4) 45CM 

Fio de sutura 4-0, composto por 

agulha de aço inoxidável de 20 mm e 

fio de nylon monofilamento, 

possuindo 45 cm cada unidade, o 

pigmento utilizado para tingir a 

sutura de preto é a hemateína. Fio não 

absorvível e esterilizado por radiação 

gama. Produto de uso único. Caixa 

com 24 unidades. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa. 

10 Caixas 

187 NYLON PRETO (5) 45CM 

Fio de sutura 5-0, composto por 

agulha de aço inoxidável de 20 mm e 

fio de nylon monofilamento, 

possuindo 45 cm cada unidade, o 

pigmento utilizado para tingir a 

sutura de preto é a hemateína. Fio não 

absorvível e esterilizado por radiação 

gama. Produto de uso único. Caixa 

com 24 unidades. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa.Caixa 

com 24 unidades. 

10 Caixas 

188 NYLON PRETO (6) Fio de sutura 6-0, composto por 10 Caixas 
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AGULHA 20MM agulha de aço inoxidável de 20 mm e 

fio de nylon monofilamento, 

possuindo 45 cm cada unidade, o 

pigmento utilizado para tingir a 

sutura de preto é a hemateína. Fio não 

absorvível e esterilizado por radiação 

gama. Produto de uso único. Caixa 

com 24 unidades. Embalagem 

contendo data de fabricação, nº. lote e 

validade e Registro Anvisa.Caixa 

com 24 unidades. 

189 ÓCULOS DE PROTEÇÃO 

Óculos de segurança incolor, com 

lateral de proteção, lentes em 

policarbonato com tratamento anti-

risco e proteção contra raios UVA e 

UVB 

200 Unidades 

190 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO 

150X100 

Bobinas composta de papel grau 

cirurgico mais filme laminado 

poliester/polipropileno, impressas 

com tintas indicativas para os 

processos de estérilização. Rolo 

medindo: 150x100 

200 Rolos 

191 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO 

200X100 

Bobinas composta de papel grau 

cirurgico mais filme laminado 

poliester/polipropileno, impressas 

com tintas indicativas para os 

processos de estérilização. Rolo 

medindo: 200x100 

200 Rolos 

192 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO 

300X100 

Bobinas composta de papel grau 

cirurgico mais filme laminado 

poliester/polipropileno, impressas 

com tintas indicativas para os 

processos de estérilização. Rolo 

medindo: 300x100 

200 Rolos 

193 PERFUROCORTANTE  13L 

Coletor de materiais perfurocortantes 

capacidade 13 litros - confeccionada 

em papelão ondulado resistente à 

perfuração, com saco plástico e 

revestimento interno para descarte de 

objetos, com alças externas, tampa de 

segurança com sistema de abertura e 

fechamento prático e segurança, 

estando de acordo com a norma IPT 

NEA 55 e as normas ABNT NBR 

7500. Embalado em caixa de papelão 

com 10 unidades, constando 

externamente os dados de 

identificação e Registro Anvisa. 

Caixa com 10 unidades. 

100 Caixas 

194 PERFUROCORTANTE 20L 

Coletor de materiais perfurocortantes 

capacidade 20 litros - confeccionada 

em papelão ondulado resistente à 

perfuração, com saco plástico e 

100 Caixas 
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revestimento interno para descarte de 

objetos, com alças externas, tampa de 

segurança com sistema de abertura e 

fechamento prático e segurança, 

estando de acordo com a norma IPT 

NEA 55 e as normas ABNT NBR 

7500. Embalado em caixa de papelão 

com 10 unidades, constando 

externamente os dados de 

identificação e Registro Anvisa. 

195 PERFUROCORTANTE 7L 

Coletor de materiais perfurocortantes 

capacidade 7 litros - confeccionada 

em papelão ondulado resistente à 

perfuração, com saco plástico e 

revestimento interno para descarte de 

objetos, com alças externas, tampa de 

segurança com sistema de abertura e 

fechamento prático e segurança, 

estando de acordo com a norma IPT 

NEA 55 e as normas ABNT NBR 

7500. Embalado em caixa de papelão 

com 10 unidades, constando 

externamente os dados de 

identificação e Registro Anvisa. 

Caixa com 10 unidades. 

50 Caixas 

196 PROPÉ DESCARTÁVEL 

Propé descartável em TNT, 

gramatura: 20g, para uso 

hospitalar.Pacote com 100 unidades 

1000 Pacotes 

197 
PROTEÍNAS TOTAIS 

MONOREAGENTE 

Método Para A Determinação Das 

Proteínas Totais. Teste 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Reagente 1 

Frasco 250 Ml. Reagente Padrão 2 : 2 

Ml Frasco 

10 Kits 

198 PROTETOR FACIAL 

Protetor de rosto, translúcido e 

cordão de poliestireno , com 

regulador 

100 Unidades 

199 
REAGECLEAN LR ABX 

MICROS 

(Solução Detergente Para Uso Em 

Analisadores Hematológicos ) 

Composição: Cloreto De Potássio 

0,9% - Solução Buffers 0,8% - 

Conservantes > 0,001 % Diluído Em 

Água Purificada. Quantidade Por 

Frasco 1000 Ml 

40 Frascos 

200 REALISE 3-LR MICROS 

Micros 1 Litro (Solução Livre De 

Cianeto Para Uso Em Analisadores 

Hematológicos Composição: Edta 

0,3g/L – Cloreto De Potássio 0,1g/L 

– Sais De Amonio Quartenarios 2,3 

G/L – Carbonato De Sódio 0,01g/L 

Diluído Em Água Purificada Para 

Diagnostico In Vitro. Frasco Com 

100ml. 

40 Frascos 
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201 

REALIZAÇÃO DE GRUPO 

SANGUINEO. FRASCO 

COM 3 X 10 ML 

Realização De Grupo Sanguíneo. 

Frasco Com 3 X 10 Ml 
3 Kits 

202 REATON LR MICROS 60 

(Diluente Para Uso Em Analisadores 

Hematológicos) Composição: Edta 

0,4% Cloreto De Sódio 1%, Sulfato 

De Sódio 1,6%, Buffers 0,2%, 

Conservantes 0,1% Diluído Em Água 

Purificada. Quantidade Por Frasco 20 

Litros. 

20 Frascos 

203 SCALP 19G 

Scalpe nº. 19, cateter para infusão 

venosa com agulha aguçada de bisel, 

curto trifacetado com asas de 

plástico, tubo vinílico leve, flexível, 

transparente, atóxico e apirogênico 

com conector rígido, leve e pequeno 

para conectar seringas, equipo, 

embalagem individual em saco 

plástico, contendo data de fabricação, 

validade, estando de acordo com a 

NR 32, certificado de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

100 Caixas 

204 SCALP 21G 

Scalpe nº. 21, cateter para infusão 

venosa com agulha aguçada de bisel, 

curto trifacetado com asas de 

plástico, tubo vinílico leve, flexível, 

transparente, atóxico e apirogênico 

com conector rígido, leve e pequeno 

para conectar seringas, equipo, 

embalagem individual em saco 

plástico, contendo data de fabricação, 

validade, estando de acordo com a 

NR 32, certificado de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

100 Caixas 

205 SCALP 23G 

Scalpe nº. 23, cateter para infusão 

venosa com agulha aguçada de bisel, 

curto trifacetado com asas de 

plástico, tubo vinílico leve, flexível, 

transparente, atóxico e apirogênico 

com conector rígido, leve e pequeno 

para conectar seringas, equipo, 

embalagem individual em saco 

plástico, contendo data de fabricação, 

validade, estando de acordo com a 

NR 32, certificado de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

500 Caixas 

206 SCALP 25G 

Scalpe nº. 25, cateter para infusão 

venosa com agulha aguçada de bisel, 

curto trifacetado com asas de 

plástico, tubo vinílico leve, flexível, 

200 Caixas 
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transparente, atóxico e apirogênico 

com conector rígido, leve e pequeno 

para conectar seringas, equipo, 

embalagem individual em saco 

plástico, contendo data de fabricação, 

validade, estando de acordo com a 

NR 32, certificado de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

207 SCALP 27G 

Scalpe nº. 27, cateter para infusão 

venosa com agulha aguçada de bisel, 

curto trifacetado com asas de 

plástico, tubo vinílico leve, flexível, 

transparente, atóxico e apirogênico 

com conector rígido, leve e pequeno 

para conectar seringas, equipo, 

embalagem individual em saco 

plástico, contendo data de fabricação, 

validade, estando de acordo com a 

NR 32, certificado de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Registro 

Anvisa.Caixa com 100 unidades. 

100 Caixas 

208 SERINGA 10ML 

Seringa descartável 10 ml sem 

agulha, de uso único, bico slip estéril, 

apirogênica e atóxica, cilindro 

altamente transparente, anel de 

proteção impedindo o 

desprendimento do êmbolo, escala de 

graduação nítida e resistente, 

embaladas individualmente em papel 

grau cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. Caixa com 250 unidades. 

300 Caixas 

209 SERINGA 1ML 

Seringa descartável 01ml Insulina 

C/Agulha fixa, dimensões 8,0 x 0,3 

mm (30G). Características: estéril, 

atóxica, apirogênica, livres de látex, 

com agulha fixa, siliconizada em toda 

sua extensão com silicone grau 

médico que permite melhor 

penetração do bisel e deslize suave da 

cânula em todo percurso, fácil leitura 

da graduação, linhas e numeração da 

escala impressos de forma legível, 

graduação 100 UI: escala com 

intervalo de 2 em 2 unidades, agulha 

curta 0,8 x 0,3 mm (30G). Registro 

Anvisa. Caixa com 250 unidades. 

100 Caixas 

210 SERINGA 20ML 

Seringa descartável 20 ml sem 

agulha, de uso único, bico slip estéril, 

apirogênica e atóxica, cilindro 

altamente transparente, anel de 

proteção impedindo o 

500 Caixas 
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desprendimento do êmbolo, escala de 

graduação nítida e resistente, 

embaladas individualmente em papel 

grau cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. Caixa com 250 unidades. 

211 SERINGA 3 ML 

Seringa descartável 3 ml sem agulha, 

de uso único, bico slip estéril, 

apirogênica e atóxica, cilindro 

altamente transparente, anel de 

proteção impedindo o 

desprendimento do êmbolo, escala de 

graduação nítida e resistente, 

embaladas individualmente em papel 

grau cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. Caixa com 500 unidades 

200 Caixas 

212 SERINGA 5ML 

Seringa descartável 5 ml sem agulha, 

de uso único, bico slip estéril, 

apirogênica e atóxica, cilindro 

altamente transparente, anel de 

proteção impedindo o 

desprendimento do êmbolo, escala de 

graduação nítida e resistente, 

embaladas individualmente em papel 

grau cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. Caixa com 100 unidades. 

300 Caixas 

213 SERINGA 60ML 

Seringa descartável 60ml sem agulha, 

de uso único, bico slip, estéril, 

apirogênica e atóxica, cilindro 

altamente transparente, anel de 

proteção impedindo o 

desprendimento do êmbolo, escala de 

graduação nítida e resistente, 

embaladas individualmente em papel 

grau cirúrgico, contendo data de 

fabricação, validade, Registro 

Anvisa. Caixa com 50 unidades 

5 Caixas 

214 SERINGA DE 10 ML 

Seringa Descartável De 10 Ml Sem 

Agulha, De Uso Único, Bico Slip 

Esteril, Apirogenica E Atóxica, 

Cilindro Altamente Transparente, 

Anel De Proteçãp Impedindo O 

Desprendimento Do Êmbolo. Caixa 

Com 250 Unidades 

20 Caixas 

215 SERINGA DE 1ML 

Seringa Descartável 01 Ml Insulina 

Com Agulha Fixa , Dimensão 8,0 X 

0,3mm (30g). Característica Esteri, 

Atóxica, Apirogênica, Livres De 

Látex, Com Agulha Fixa, 

Siliconizada, Graduação 100u. Caixa 

Com 250 Unidades 

2 Caixas 
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216 SERINGA DE 20ML 

Seringa Descartável De 20 Ml Sem 

Agulha, De Uso Único, Bico Slip 

Esteril, Apirogenica E Atóxica, 

Cilindro Altamente Transparente, 

Anel De Proteção Impedindo O 

Desprendimento Do Êmbolo. Caixa 

Com 250 Unidades 

3 Caixas 

217 SERINGA DE 5ML 

Seringa Descartável De 5 Ml Sem 

Agulha, De Uso Único, Bico Slip 

Esteril, Apirogenica E Atóxica, 

Cilindro Altamente Transparente, 

Anel De Proteção Impedindo O 

Desprendimento Do Êmbolo. Caixa 

Com 500 Unidades 

20 Caixas 

218 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº06 

SONDA, de aspiracao traqueal, n. 06, 

descartavel, esteril, atoxica, maleavel, 

em PVC, branco transparente, 

atraumatica, siliconizada, com 01 

orificio distal, 02 nas laterais e 

conector UNDversal com tampa. 

Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

219 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº08 

SONDA, de aspiracao traqueal, n. 08, 

descartavel, esteril, atoxica, maleavel, 

em PVC, branco transparente, 

atraumatica, siliconizada, com 01 

orificio distal, 02 nas laterais e 

conector UNDversal com tampa. 

Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

220 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº10 

SONDA, de aspiracao traqueal, n. 10, 

descartavel, esteril, atoxica, maleavel, 

em PVC, branco transparente, 

atraumatica, siliconizada, com 01 

orificio distal, 02 nas laterais e 

conector UNDversal com tampa. 

Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

221 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº12 

SONDA, de aspiracao traqueal, n. 12, 

descartavel, esteril, atoxica, maleavel, 

em PVC, branco transparente, 

atraumatica, siliconizada, com 01 

orificio distal, 02 nas laterais e 

conector UNDversal com tampa. 

Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

222 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº14 

SONDA, de aspiracao traqueal, n. 14, 

descartavel, esteril, atoxica, maleavel, 

em PVC, branco transparente, 

atraumatica, siliconizada, com 01 

orificio distal, 02 nas laterais e 

conector UNDversal com tampa. 

Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

223 SONDA DE FOLLEY 10 

Sonda de folley nº. 10 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

100 Caixas 
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Anvisa. Caixa com 10 unidades 

224 SONDA DE FOLLEY 12 

Sonda de folley nº. 12 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

10 Caixas 

225 SONDA DE FOLLEY 14 

Sonda de folley nº. 14 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades. 

20 Caixas 

226 SONDA DE FOLLEY 14 

Sonda de folley nº. 14 com 3 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

10 Caixas 

227 SONDA DE FOLLEY 16 

Sonda de folley nº. 16 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

40 Caixas 

228 SONDA DE FOLLEY 16 

Sonda de folley nº. 16 com 3 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

10 Caixas 

229 SONDA DE FOLLEY 18 

Sonda de folley nº. 18 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

50 Caixas 

230 SONDA DE FOLLEY 18 

Sonda de folley nº. 18 com 3 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

10 Caixas 

231 SONDA DE FOLLEY 20 

Sonda de folley nº. 20 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizada em raios 

gama. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Caixa com 10 

unidades 

20 Caixas 

232 SONDA DE FOLLEY 8 

Sonda de folley nº. 8 com 2 vias em 

látex e silicone, esterilizadas em raios 

gama, contendo data de esterilização, 

validade, número do lote, Registro 

Anvisa.Caixa com 10 unidades 

10 Caixas 

233 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº04 

SONDA nasogastrica, n. 04, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

10 Pacotes 
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laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

234 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº06 

SONDA nasogastrica, n. 06, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

235 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº08 

SONDA nasogastrica, n. 08, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

236 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº10 

SONDA nasogastrica, n. 10, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

237 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº12 

SONDA nasogastrica, n. 12, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

238 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº14 

SONDA nasogastrica, n. 14, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

239 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº16 

SONDA nasogastrica, n. 16, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

15 Pacotes 

240 
SONDA NASOGÁSTRICA 

CURTA Nº18 

SONDA nasogastrica, n. 18, 

CURTA, descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa.Pacote com 10 unidades 

10 Pacotes 

241 SONDA NASOGÁSTRICA SONDA nasogastrica, n. 06, longa, 20 Pacotes 
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LONGA Nº06 descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

242 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº08 

SONDA nasogastrica, n. 08, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

20 Pacotes 

243 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº10 

SONDA nasogastrica, n. 10, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

244 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº12 

SONDA nasogastrica, n. 12, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

245 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº14 

SONDA nasogastrica, n. 14, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

246 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº16 

SONDA nasogastrica, n. 16, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa.Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

247 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº18 

SONDA nasogastrica, n. 18, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

laterais e conector UNDversal com 

tampa. Pacote com 10 unidades 

50 Pacotes 

248 
SONDA NASOGÁSTRICA 

LONGA Nº20 

SONDA nasogastrica, n. 20, longa, 

descartavel , esteril, atoxica, 

maleavel, em PVC, branco 

transparente, atraumatica, 

siliconizada, com orificios nas 

20 Pacotes 
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laterais e conector UNDversal com 

tampa.Pacote com 10 unidades 

249 SONDA URETRAL Nº08 

Sonda uretral descartável, esterilizada 

por oxido de etileno apriogenio nº. 

08. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

1000 Pacotes 

250 SONDA URETRAL Nº10 

Sonda uretral descartável, esterilizada 

por oxido de etileno apriogenio nº. 

10. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

2000 Pacotes 

251 SONDA URETRAL Nº12 

Sonda uretral descartável, esterilizada 

por oxido de etileno apriogenio nº. 

12. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

2000 Pacotes 

252 SONDA URETRAL Nº14 

Sonda uretral descartável, esterilizada 

por oxido de etileno apriogenio nº. 

14. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

100 Pacotes 

253 SONDA URETRAL Nº16 

Sonda uretral descartável, esterilizada 

por oxido de etileno apriogenio nº. 

16. Embalagem contendo data de 

esterilização, validade, número do 

lote, Registro Anvisa.Pacote com 10 

unidades 

150 Pacotes 

254 

SORO ANTI-A 10 ML, 

ANTI-B 10ML, ANTI-AB 

10ML ANTICORPOS 

MONOCLONAIS PARA 

TIPAGEM SANGUINEA 

Realização De Grupo Sanguíneo. 

Frasco Com 3 X 10 Ml 
12 Kits 

255 
SUPORTE PARA 

COLETOR MATERIAL 

PERFUROCORTANTE 13L 

Suporte de parede para caixa coletora 

de material perfurocortante 7L 
50 Unidades 

256 
SUPORTE PARA 

COLETOR MATERIAL 

PERFUROCORTANTE 7L 

Suporte de parede para caixa coletora 

de material perfurocortante 7L 
50 Unidades 

257 SUPORTE PARA SORO Em aço inoxidável 10 Unidades 

258 
TIRAS PARA 

UROANALISES 

• Para Determinação 

Semiquantitativa De 10 Parâmetros 

Em Urina: Glicose, Bilirrubina, 

Cetona, Densidade, Sangue, Ph, 

Proteína, Urobilinogênio, Nitrito E 

Leucócitos; • Alta Sensibilidade Em 

Baixas Concentrações De Leucócitos 

E Sangue; • Resistente À Condições 

80 Kits 
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Ambientais E Umidade; • 

Apresentação: Frasco Com 150 Tiras 

259 TORNEIRA DE 3 VIAS 

Torneira 3 vias, slip conecta e 

controla o direcionamento de fluxo 

de soluções de 3 linhas distintas, 2 

linhas de infusão e 1 de acesso 

venoso.Caixa com 50 unidades 

100 Caixas 

260 
TOUCA DESCARTÁVEL 

TNT BRANCO, 

Touca De Proteção Sanfonada Com 

Elástico; Touca De Proteção 

Sanfonada Com Elástico Único 

.Caixa Com 100 Unidades 

12 Caixas 

261 

TOUCAS – GORRO 

DESCARTÁVEL 

SANFONADO 

Gorro descartável em TNT, 

gramatura: 20g, para uiso 

hospitalar.Pacote  com 100 unidades 

1000 Pacotes 

262 
TRANSAMINASE ALT 

(TGP) CINÉTICA 

Método Para A Determinação Da 

Alanina Amino Transferase (Alt Ou 

Tgp). Teste Cinético, Somente Para 

Uso Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Com Reagente 1: 2 X 40 Ml. 

Reagente 2: 10 Ml 

15 Kits 

263 
TRANSAMINASE AST 

(TGO) CINÉTICA 

Método Para A Determinação Da 

Aspartato Amino Transferase (Ast 

Ou Tgo). Teste Cinético, Somente 

Para Uso Diagnóstico In Vitro. 

Frasco Reagente:2 X 40 Ml. 

Reagente 2: 2 X10 Ml. 

15 Kits 

264 
TRIGLICÉRIDES 

MONOREAGENTE 

Método Para A Determinação Dos 

Triglicérides. Teste Enzimático 

Colorimétrico, Somente Para Uso 

Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Reagente 1: 100ml. Reagente 2: 3ml. 

30 Kits 

265 TROPONINA I 

Método Imunocromatográfico Para 

Determinação Rápida E Qualitativa 

De Ctni (Troponina I Cardíaca 

Humana), Em Amostras De Sangue 

Total, Soro Ou Plasma (Heparina Ou 

Edta). Somente Para Uso Diagnóstico 

In Vitro. Kit Com 100 Unidades. 

5 Kits 

266 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

2,5 

Tubo Endotraqueal 2,5 c/balão 

fabricado de material plástico 

utilizado para entubação 

endotraqueal; Marcadores de 

graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

10 Unidades 

267 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

4,0 

Tubo Endotraqueal 4,0 c/ balão Tubo 

Endotraqueal 4,0 c/balão fabricado de 

material plástico utilizado para 

entubação endotraqueal; Marcadores 

10 Unidades 
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de graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

268 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

4,5 

Tubo Endotraqueal 4,5 c/ Balão Tubo 

Endotraqueal 4,5 c/balão fabricado de 

material plástico utilizado para 

entubação endotraqueal; Marcadores 

de graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

10 Unidades 

269 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

5,0 

Tubo Endotraqueal 5,0 c/ balão Tubo 

Endotraqueal 5,0 c/balão fabricado de 

material plástico utilizado para 

entubação endotraqueal; Marcadores 

de graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

10 Unidades 

270 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

5,5 

Balão Tubo Endotraqueal 5,5 c/balão 

fabricado de material plástico 

utilizado para entubação 

endotraqueal; Marcadores de 

graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

10 Unidades 

271 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

6,0 

Balão Tubo Endotraqueal 6,0 c/balão 

fabricado de material plástico 

utilizado para entubação 

endotraqueal; Marcadores de 

graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

10 Unidades 

272 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

7,5 

Balão Tubo Endotraqueal 7,5 c/balão 

fabricado de material plástico 

utilizado para entubação 

endotraqueal; Marcadores de 

graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

20 Unidades 
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Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

273 
TUBO ENDOTRAQUEAL 

8,0 

Balão Tubo Endotraqueal 8,0 c/balão 

fabricado de material plástico 

utilizado para entubação 

endotraqueal; Marcadores de 

graduação em centímetros; 

Embalagem individual tipo Blister, 

de fácil abertura em Papel grau 

Cirúgico; Fabricado em 

polipropileno, válvula ABS com 

mola inoxidável 

20 Unidades 

274 

TUBO PARA COLETA 8 

ML, 16 X 100MM, TAMPA 

AMARELA COM GEL 

SEPARADOR A VACUO 

Os Tubos De Coleta De Sangue A 

Vácuo São Utilizados Para 

Transporte E Processamento De 

Amostras De Sangue Para Análise 

Em Soro, Plasma Ou Sangue Total 

Em Laboratórios De Análises 

Clínicas. Para Uso Em Diagnóstico In 

Vitro. Gel E Ativador De Coágulo: 

Usados Para Análises Bioquímicas E 

De Imunologia. Os Tubos Possuem 

Sílica Que Ativam O Processo De 

Coagulação E Gel Que Durante A 

Centrifugação Forma Uma Barreira 

Entre O Soro E As Células 

Sanguíneas. Caixa Com 100 

Unidades 

130 Caixas 

275 

TUBO PARA COLETA DE 

SOROLOGIA DE 

FLUORETO 4,0 ML, 

TAMPA CINZA 

Os Tubos De Glicemia Contem 

Fluoreto De Sódio Como 

Estabilizador, E Como 

Anticoagulante As Opções De Edta 

K3, Oxalato De Potássio Ou 

Heparina De Sódio. A Solução 

Citrato/Ácido Cítrico Reduz O Valor 

Do Ph Na Amostra Imediatamente 

Após A Coleta Do Sangue Levando 

A Estabilização Instantânea Da 

Glicose. Dependendo Do Sistema De 

Teste, Os Tubos De Glicemia 

Também Podem Ser Usados Para 

Ensaios De Lactato, Sendo Na 

Maioria Dos Casos Usado Fluoreto 

De Sódio Em Combinação Com 

Oxalato De Potássio. Caixa Com 100 

Unidades 

150 Caixas 

276 

TUBO PARA COLETA K3 

EDTA, TAMPA ROXA, 4 

ML 

A Parede Interna Dos Tubos São 

Revestidos Com Spray Seco Edta K3. 

- O Edta Age Como Anticoagulante, 

Ligando Os Íons De Cálcio E 

Interrompendo A Cascata De 

Coagulação. 

150 Caixas 
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- São Utilizados Principalmente Em 

Hematologia. Caixa Com 100 

Unidades 

277 
TUBO PARA COLETA 

SOROLOGIA 3,5 ML COM 

GEL A VACUO. 

Os tubos para sorologia a vacuo são 

revestidos com partículas de sílica 

micronizadas que ativam a 

coagulação. Quando os tubos são 

revestidos. -Tubo pulverizado 

internamente com acelerador de 

coágulo (SIO2); - Totalmente inerte 

ao sangue; - Elaborado para não 

alterar qualquer evolução bioquímica 

do sangue; - Vem com uma tampa 

vermelha.CAIXA COM 100 

UNIDADES 

150 Caixas 

278 
UMIDIFICADORES DE 

OXIGÊNIO 

Composto de tampa e corpo de nylon, 

frasco plástico de 250mL, com 

indicação dos níveis máximo e 

mínimo e conecxão de entrada de 

oxigênio com rosca metal padrão, 

9/16x18 fios. 

100 Unidades 

279 UREIA UV 

Método Para A Determinação Da 

Ureia Em Amostras De Soro, Plasma 

(Edta, Heparina Ou Citrato) Ou 

Urina. Teste Cinético, Somente Para 

Uso Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Reagente 1: 2 X 80ml. Reagente 2: 1 

X 40ml. Reagente 3: 1 X 3 Ml 

20 Kits 

280 URIPEN Confeccionado em latéx resistente. 100 Unidades 

281 VASELINA LÍQUIDA 1L 

Indicada como emoliente para pele, 

remoção de crostas, previamente 

utilizados na pele, lubrificante e 

veículo de preparações farmacêuticas. 

50 Frascos 

282 VDRL PRONTO PARA USO 

Método De Triagem Para Detecção 

De Reaginas Da Sífilis. Somente Para 

Uso Diagnóstico In Vitro. Frasco 

Reagente 6ml 

8 Kits 

283 

EQUIPO MICRO GOTAS 

FLEXÍVEL, COM INJETOR 

LATERAL E CÂMARA 

GRADUADA 

Dispositivo para infusão, controle de 

fluxo e dosagem de soluções 

parenterais, Conecta o recipiente de 

soluções (frasco ou bolsa) ao 

dispositivo de acesso venoso (scalp, 

cateter intravenoso, ou agulha), 

Viabiliza o controle de fluxo de 

soluções.Características Gerais: 

Composição básica: Lanceta 

perfurante para conexão ao recipiente 

de solução, Câmara para visualização 

de gotejamento, Extensão em PVC, 

Controlador de fluxo (gotejamento) 

tipo pinça rolete, Conexão luer para 

dispositivo de acesso venoso. 

Acessórios: Entrada de ar com filtro 

1000 Pacotes 
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hidrófobo bacteriológico na tampa da 

bureta permitindo a troca de fluidos 

(ar) em sistema fechado, evitando a 

contaminação com sistema de 

infusão, macro gotejador: 20 

gotas/ml, utilização em diluição e 

controle de fluxo de infusão. - Injetor 

Lateral em Y situado a 20 cm do 

conector luer distal. Pacote com 25 

unidades. 

 

* No caso de divergência entre o descritivo técnico deste TERMO DE REFERÊNCIA, código do sistema 

eletrônico de licitação, nota de empenho ou qualquer outro indicativo ou especificação, prevalecerá como 

parâmetro para entrega, fiscalização e aferição a descrição técnica deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

anexo do EDITAL do procedimento licitatório.  
4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 
5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4  A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro 

de Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a mesma, 

deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com 

5.7. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.8. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.9. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.10. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

5.11. Recebimento definitivo do objeto deste edital não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro 

das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e alterações, pela má qualidade ou divergência na descrição que 

venha ser constatada em momento posterior: 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo da Servidora Cristina Santana Silva, conforme Portaria de 

Nomeação 001/2022. 
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7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião 

de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

  Garantia de execução do contrato: 

Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a 

pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela 

CONTRATADA. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  insertas 

no Edital e seus Anexos: 

a) Entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de fornecimento, 

conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) Cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) Todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que culposo 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos 

dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) Cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) Permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

J) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

k) A inexecução total do objeto estará configurada, entre outras hipóteses, quando houver atraso na entrega 

dos produtos por mais de 15 (quinze) dias corridos. 

m) O atraso injustificado na entrega ou a entrega parcial dos produtos sujeitará a CONTRATADA à multa de 

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso. 

n) No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

A inexecução parcial do objeto estará configurada, entre outras hipóteses, quando houver atraso na entrega dos 

produtos por mais de 08 (oito) dias corridos. 

o) O fornecimento de produtos inadequados sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor do contrato. 
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p) As multas por atraso injustificado poderão ser aplicadas juntamente às multas por inexecução parcial ou total 

do objeto e à multa por fornecimento de produtos inadequados. 

q) O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à CONTRATADA. 

r)  Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

s) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA  

t) CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

u) O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido 

unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 
XI- DEVERES DA CONTRATANTE 

11.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na nota 

fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, 

visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora das 

especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa 

ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus empregados 

em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o fornecimento 

visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJ...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei nº 14.133/21, 

acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 

 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 A Empresa ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………..., por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e do 

CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público 

da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 

 

…………………………….., de ……….. de 2024. 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal 
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ANEXO VII 

 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal  

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VIII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luis Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o n° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor XXXXXX, portador da 

cédula identidade nº XXXXXXX- BA, CPF: XXXXXX, residente e domiciliado na xxxxxxx, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º 

PE008/2024, processo administrativo n.º 010/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 14.133/21, 

Decreto Federal 11.462/23 e Decretos Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Laboratório, Penso e Saneantes 

para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste município de Tanhaçu, conforme quantidades e 

especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº PE008/2024. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente itens 00, no 

valor de R$ xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. Art. 84 da lei 14.133/21 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Tanhaçu – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois 10 (dez) dias corridos, e em casos excepcionais 

a entrega deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico, em casos 

especiais o local de entrega será informado na Ordem de Fornecimento, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 

14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei n. º 

14133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 86 

da Lei nº 14.133 de 2021 compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de SRP, 

conforme estabelecido no Artigo 125 da Lei 14.133/21. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista conforme lei 14.133/21 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1.  Por razão de interesse público; ou 

11.3.2. A pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam o Artigo 156 da lei 14.133/21, além da multa compensatória de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A fiscalização do Contrato estará a cargo da Servidora Sra. Cristina Santana Silva, conforme Portaria 

de Nomeação 001/2022. 

14.2. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.3. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.4. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.5. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu/BA, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 
Testemunhas: 

1.______________________________________ 2._______________________________________ 

CPF.____________________________________ CPF.___________________________________ 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede Xxxxxx, Centro, Tanhaçu, neste ato representado pelo prefeito 

municipal, o senhor XXXXXXXXXXXXX, xxxx, xxxx, xxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxx- 

xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Tanhaçu - Bahia, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com 

sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) 

Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF 

sob o nº 000.000.000-00, residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, 

CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste 

ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Material de Laboratório, Penso e Saneantes para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde deste 
município de Tanhaçu, sob o regime de menor preço por item. 

 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 124 e 125 da lei 14.133 de 01 de abril de 2021, com as 

alterações posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE008/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição dos itens 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE008/2024. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município. 

 

3.5 - As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a mesma, 

deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com 

3.6 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.7 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.8 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 
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ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.8.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.9 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 124 linha 2 da lei 14.133/21. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 
UO – 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

AÇÃO: 2007 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS FEDERAIS 

2041 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

2042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 

2043 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAÚDE 

2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.32.0000 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

FONTES: 1600.0000 / 1500.1002  
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato, a mesma, estará a cargo da Servidora Sra. Cristina Santana 

Silva, conforme Portaria de Nomeação 001/2022. 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 
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6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal número 14.133/21, assim 

como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a 

prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  

 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

 

7.2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridadecompetente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

7.2.1 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido eterá direito a: 



Sexta­Feira

16 de Fevereiro de 2024

Edição nº 533

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 79 

 

 

7.2.2 - Devolução da garantia; 

7.2.3 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

7.2.4 - Pagamento do custo da desmobilização. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, tudo em conformidade com o Art. 124, da Lei Federal 

Nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei federal nº 14.133/21 e suas alterações, que 

regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

 

 

 

Testemunhas: 
1._______________________________  2.__________________________________ 

CPF:_____________________________  CPF:________________________________ 
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